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			QUEM DEVERIA LER UM LIVRO DE TEOLOGIA?

			A teologia é para todos. Com certeza, todo cristão precisa ser teólogo. Na verdade, de uma maneira ou de outra, todos nós já somos teólogos.

			É aí que está o problema. Não há nada errado em ser teólogo leigo ou teólogo formado, mas certamente ser mau teólogo ou teólogo relapso é muito ruim. Portanto, todo cristão deveria ler livros de teologia.

			Teologia significa, simplesmente, pensar sobre Deus e expressar esses pensamentos de alguma maneira. No primeiro capítulo, abordaremos uma definição mais profunda, mas, nesse sentido elementar, todo mundo é teólogo. Até mesmo um ateu possui uma teologia. Pensa a respeito de Deus, rejeita a existência dele e expressa isso ocasionalmente por meio de uma declaração de fé e constantemente por seu estilo de vida. Os seguidores de uma religião não cristã substituíram o Deus verdadeiro por uma falsa divindade e demonstram sua teologia de várias maneiras.

			Mas a maioria dos leitores deste livro deve ser de pessoas que creem em Deus e, provavelmente, também em Jesus Cristo. Por isso, seus pensamentos, estejam eles sistematizados ou desorganizados, estão voltados para o Deus vivo, o único Deus que existe. Esse é mais um motivo para que estude teologia, pois todo o tempo e a energia que dedicar pensando a respeito do Deus verdadeiro não só vai expandir a sua mente, como também afetará sua vida.

			Para exemplificar como a teologia pode influenciar sua vida, pense sobre a necessidade de prestar contas de nossos atos. Todo mundo faz algum tipo de prestação de contas a alguém. Prestamos contas a nós mesmos; a consciência encarrega-se disso. Mas nossa consciência pode ser cauterizada, distorcida ou ignorada, diminuindo, assim, o impacto dessa prestação de contas. Devemos prestar contas à sociedade, mas sociedades diferentes possuem diversos níveis de leis e de conceitos morais, e, às vezes, é possível violar os padrões estabelecidos sem prestar contas. Outras esferas de prestação de contas são a família, a igreja local, o local de trabalho etc. Além disso, os que acreditam no Deus verdadeiro reconhecem que também precisam prestar contas ao Senhor. Às vezes, até parece que escapamos da responsabilidade de nos reportar a Deus por aquilo que fazemos, mas ninguém fugirá da futura prestação de contas, pois todos vamos comparecer ante o tribunal de Cristo. Essa teologia do juízo nos força a pensar sobre um aspecto da Pessoa de Deus que deveria expressar-se em nossa vida mediante uma visão de mundo sóbria e equilibrada hoje.

			Bons teólogos existem, mas com diferentes características. Alguns são, pelos padrões do mundo, considerados ignorantes, ainda que conheçam muitas verdades sobre Deus. Outros estudam muito, mas não de maneira sistemática e técnica. Ao passo que outros são altamente capacitados e leem muito a respeito do assunto. Há, também, teólogos profissionais, mas esses não são a maioria.

			Este livro foi escrito para leigos. Se estivesse escrevendo a profissionais, teria dito muitas coisas de modo diferente. Não teria feito um esforço deliberado para manter a linguagem simples nem apresentado explicações fáceis, uma vez que profissionais são capazes de entender a linguagem teológica complexa e explicações técnicas. Não usaria ilustrações (embora alguns livros técnicos façam uso desse recurso) nem teria mantido um número reduzido de notas. Os profissionais sempre querem ter certeza de que o autor leu tudo a respeito daquele assunto (mas quem consegue fazer isso?). O mínimo que esperam é ter uma prova de que vários livros foram consultados. Isso pode ser feito pela análise da quantidade e da variedade das notas, algumas devem ser de obras atuais. Acredito que já demonstrei, em outros livros, que sou capaz de fazer isso. Porém, nesta obra decidi usar um número mínimo de notas de rodapé. Usei somente o necessário para documentar alguma declaração que o leitor pudesse pensar que não era verídica ou para deixar claro que não estou fazendo afirmações infundadas. Mas, na maioria das vezes, usei as notas para indicar livros e artigos que acredito serem uma contribuição útil ao assunto abordado. Dessa maneira, é possível que o leitor faça uma investigação mais profunda, se assim desejar.

			Se teologia é pensar sobre Deus e expressar esses pensamentos, então julgue este livro com base na ideia de que ele reflete (ou não) pensamentos corretos a respeito de Deus e de que os expressa de maneira correta e simples, sendo capaz de gerar mudanças em seu modo de pensar e de viver.

			A expressão “sã doutrina”, usada por Paulo, quer dizer doutrina correta (cf. 2Tm 4.3; Tt 1.9). Espera-se que a sã doutrina e a sã teologia sempre resultem em uma vida santa. Quando Paulo orava pelas igrejas, pedia que crescessem no conhecimento, pois entendia que isso produziria um viver santo (cf. Fp 1.9-11; Cl 1.9-10). A sã teologia é expressa não somente na declaração de fé, mas também por meio de uma vida frutífera e de um viver santo, e a vida santa deve estar baseada em uma sã teologia.

			Como a teologia afeta a minha ou a sua vida é nossa responsabilidade pessoal e individual. Mas o objetivo supremo para o estudo da teologia é que sejamos feitos conforme a imagem de Cristo. Em última análise, nenhum livro é capaz de fazer isso. Somente Deus e você.
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			CONCEITOS E DEFINIÇÕES

			Prolegômenos, o título da primeira parte deste livro, é uma expressão grega que significa “prefácio” ou “considerações preliminares”. É uma oportunidade de o autor mostrar a seus leitores o plano geral da obra que tem em mente, estabelecendo sua extensão e também suas limitações. Além disso, trata de alguns pressupostos de suas ideias e dos procedimentos que o autor planeja usar. Os prolegômenos servem para orientar os leitores sobre o que o autor planeja fazer no livro.

			I. O conceito de teologia

			Quando se diz que um livro trata de teologia, isso implica mostrar sua extensão, ênfase e limitações. A palavra “teologia” é formada de duas partes: theos, que quer dizer “Deus”, e logos, a expressão racional, os meios da interpretação racional da fé religiosa. Então, podemos dizer que teologia significa “a interpretação racional da fé religiosa”. A teologia cristã, portanto, é “a interpretação racional da fé cristã”.

			Existem pelo menos três elementos incluídos no conceito geral de teologia:

			1. Teologia é inteligível. Ela pode ser compreendida pela mente humana de maneira ordenada e racional.

			2. Teologia requer explicação. Isso, por sua vez, envolve a exegese (análise dos textos no original) e a sistematização das ideias.

			3. A base da fé cristã é a Bíblia, por isso a teologia cristã é um estudo baseado na Bíblia. Logo, teologia é a descoberta, a sistematização e a apresentação das verdades a respeito de Deus.

			II. Os tipos de teologia

			Os diferentes tipos de teologia podem ser catalogados de várias maneiras:

			1. Por época: por exemplo, teologia patrística, teologia medieval, teologia reformada e teologia contemporânea.

			2. Por ponto de vista: por exemplo, teologia arminiana (defendida por Armínio), teologia calvinista (defendida por João Calvino), teologia católica, teologia barthiana (defendida por Karl Barth), teologia da libertação etc.

			3. Por ênfase: por exemplo, teologia histórica, teologia bíblica, teologia sistemática, teologia apologética, teologia exegética etc. Algumas dessas diferenças são muito importantes para todo aquele que estuda teologia.

			A. Teologia histórica

			A teologia histórica versa sobre o que os estudiosos, individual ou coletivamente, pensam a respeito dos ensinos da Bíblia, conforme os pronunciamentos dos concílios realizados pela Igreja. Mostra como a Igreja estabeleceu tanto o que é verdadeiro quanto o que é errado e serve para guiar a teologia em seu próprio entendimento e declarações doutrinárias. Um estudante é capaz de chegar, de maneira mais eficiente, a suas próprias conclusões a respeito da verdade quando conhece as contribuições e os erros da história da Igreja. Quando parecer apropriado, incluirei as histórias de algumas doutrinas neste livro.

			B. Teologia bíblica

			Apesar de a expressão “teologia bíblica” ter sido usada de várias maneiras, ela serve para rotular uma ênfase específica no estudo da teologia. De maneira não técnica, pode referir-se à teologia pietista (em contraste com a teologia filosófica), ou a uma teologia baseada na Bíblia (em contraste com uma que interage com os pensadores contemporâneos), ou ainda à teologia exegética (em contraste com a teologia especulativa). Algumas teologias bíblicas contemporâneas, de perspectiva liberal, enquadram-se nesta última categoria, exegética, mesmo que sua exegese não represente fielmente o ensino bíblico. Muitas vezes, seus escritos são apenas comentários a respeito de tudo o que a Bíblia diz sobre assuntos como o Reino de Deus, as alianças, Deus (se for teologia bíblica do Antigo Testamento) ou questões como os ensinamentos de Jesus, de Paulo e do cristianismo primitivo (quando se trata de teologia bíblica do Novo Testamento).

			Tecnicamente, a teologia bíblica tem um enfoque bem mais penetrante do que esse. Ela lida de modo sistemático com o progresso historicamente condicionado da autorrevelação de Deus na Bíblia. Quatro características surgem dessa definição:

			1. Os resultados do estudo da teologia bíblica devem ser apresentados de maneira sistemática. Nesse aspecto, ela é como as outras áreas dos estudos bíblicos e teológicos. O sistema ou maneira por meio da qual a teologia bíblica é apresentada não utiliza, necessariamente, as mesmas divisões que a teologia sistemática. Não tem de usá-las, tampouco precisa evitá-las.

			2. A teologia bíblica é centrada no contexto histórico e geográfico no qual ocorreu a revelação de Deus. Investiga a vida dos escritores da Bíblia, as circunstâncias que os motivaram a escrever e a situação histórica dos destinatários de seus escritos.

			3. A teologia bíblica estuda a revelação na sequência progressiva em que ela foi dada. Essa teologia reconhece que a revelação não foi completada por Deus de uma só vez, mas foi apresentada aos poucos, numa série de estágios sucessivos e utilizando diversos grupos de pessoas. A Bíblia é um registro do progresso dessa revelação, e a teologia bíblica concentra-se nela. A teologia sistemática, em contraste, considera a revelação como algo completo e fechado.

			4. A fonte da teologia bíblica é a Bíblia. Na verdade, as teologias sistemáticas ortodoxas fazem o mesmo. Isso não quer dizer que a teologia bíblica ou a sistemática não possam ou não retirem material de outras fontes, mas a teologia ou a doutrina, por si só, não provém de outra fonte que não seja a Bíblia.

			C. Teologia sistemática

			A teologia sistemática correlaciona os dados da revelação bíblica como um todo, para exibir sistematicamente a imagem completa da autorrevelação de Deus.

			A teologia sistemática pode incluir o contexto histórico, a apologética (defesa da fé) e o trabalho exegético, mas concentra-se na estrutura total da doutrina bíblica.

			Resumidamente falando: teologia é descobrir, sistematizar e apresentar as verdades a respeito de Deus. A teologia histórica faz isso ao concentrar-se no que outros têm dito a respeito dessas verdades ao longo da história. A teologia bíblica faz isso ao considerar a revelação progressiva das verdades de Deus. A teologia sistemática apresenta sua estrutura total.
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			ALGUNS PRESSUPOSTOS

			I. Pressupostos básicos

			De maneira consciente ou inconsciente, todos agem baseados em alguns pressupostos. Ao afirmar que Deus não existe, o ateu precisa acreditar nesse pressuposto básico. Por acreditar nisso, encara o mundo, a humanidade e o futuro de modo completamente diferente de um teísta. O agnóstico afirma que não podemos conhecer a Deus, mas precisa crer nisso, pois é a base de sua visão de mundo e da vida. Se é possível conhecer o Deus verdadeiro, então todo esse sistema cai por terra. O teísta acredita que existe um Deus. Reúne evidências para confirmar e apoiar essa crença, mas a base de tudo é sua fé.

			O trinitariano acredita que Deus é uma triunidade. Sua fé está baseada na Bíblia, portanto também acredita que a Bíblia é verdade.

			Esses são os pressupostos fundamentais. Se a Bíblia não é verdadeira, então o triunitarismo é falso, e Jesus Cristo não é quem afirmava ser. Nada aprendemos sobre a trindade ou sobre Cristo apenas por meio da natureza ou com a mente humana. Não podemos ter certeza de que aquilo que aprendemos na Bíblia sobre o Deus triúno é verdade a menos que acreditemos que nossa fonte é digna de confiança. Logo, a crença na veracidade da Bíblia é um pressuposto básico. Essa questão será tratada com maior profundidade quando abordarmos a inspiração e a inerrância da Bíblia.

			II. Os pressupostos interpretativos

			Se nossa fonte é tão importante, então devemos nos preocupar com a maneira como a encaramos e como a utilizamos. Uma teologia correta baseia-se na exegese correta. Os estudos exegéticos devem ser feitos antes de uma sistematização teo­lógica, assim como os tijolos precisam ser fabricados antes de serem usados na construção de um prédio.

			A. A necessidade da interpretação simples e normal

			Faremos uma discussão mais profunda sobre hermenêutica na Parte 3. Mesmo assim, precisamos afirmar, aqui, a importância da interpretação normal como a base da exegese correta. Ao revelar a si mesmo a nós, Deus desejava comunicar a verdade, não escondê-la. Por isso, fazemos uma interpretação bíblica pressupondo o uso dos cânones normais da interpretação. Mas lembre-se de que a existência de símbolos, parábolas, tipos etc. depende de um sentido literal. Além disso, sua interpretação sempre deve estar fundamentada no conceito de que Deus comunica-se de maneira normal, simples ou literal. Se ignorarmos isso, acabaremos caindo no mesmo tipo de exegese confusa que caracterizou os intérpretes patrísticos e medievais.

			B. A prioridade do Novo Testamento

			Toda Escritura é inspirada por Deus e útil. Porém, como fonte de doutrina, o Novo Testamento recebe prioridade. A revelação do Antigo Testamento foi parcial e serviu de preparação, enquanto a do Novo Testamento é completa, podendo ser considerada o ápice da revelação. A doutrina da Trindade, por exemplo, mesmo que possa ser identificada no Antigo Testamento, só foi revelada no Novo Testamento. Ou, então, pense nas grandes diferenças entre o que é ensinado no Antigo e no Novo Testamento a respeito da expiação, da justificação e da ressurreição. Afirmar isso não é minimizar os ensinamentos do Antigo Testamento, nem pressupor que ele seja menos inspirado. O que estamos querendo dizer é que, na revelação progressiva de Deus, cronologicamente o Antigo Testamento vem antes e, portanto, é teologicamente incompleto, ocupando uma posição preparatória. A teologia do Antigo Testamento tem sua importância, mas acaba sendo incompleta sem a contribuição da verdade do Novo Testamento.

			C. A legitimidade das Escrituras

			Os liberais e os neo-ortodoxos, muitas vezes, criticam os conservadores por usarem somente as Escrituras para embasar suas conclusões. Por que reclamam tanto? Apenas porque mencionar as Escrituras vai levá-los a conclusões conservadoras e não liberais. Alegam que essa é uma metodologia ilegítima, não erudita, porém não é mais ilegítima do que as notas de rodapé das obras eruditas!

			Para provar isso, as Escrituras devem ser empregadas de maneira correta, assim como as notas de rodapé. Na verdade, devem ser usadas para revelar o que realmente querem dizer, nunca fora de contexto nem em citações parciais quando a relação com o todo puder alterar o significado. De maneira especial, os textos do Antigo Testamento não devem ser forçados para incluir verdades que somente foram reveladas posteriormente no Novo Testamento.

			III. Pressupostos sistemáticos

			A. A necessidade de um sistema

			A diferença entre a exegese e a teologia é o sistema utilizado. A exegese analisa o significado dos textos; a teologia correlaciona essas análises. O exegeta luta para apresentar o significado da verdade; o teólogo, por sua vez, o sistema da verdade. O objetivo da teologia, seja ela bíblica ou sistemática, é a organização dos ensinamentos considerados.

			B. As limitações de um sistema teológico

			Em resumo, as limitações de um sistema teológico devem coincidir com as limitações da revelação bíblica. No esforço de apresentar um sistema completo, os teólogos, muitas vezes, são tentados a preencher as lacunas existentes nas evidências bíblicas com lógica e deduções que não podem ser comprovadas.

			A lógica e as deduções têm seu lugar apropriado. A revelação de Deus é ordeira e racional, portanto, a lógica possui um lugar assegurado na investigação científica dessa revelação. Quando as palavras são reunidas formando frases, assumem implicações que os teólogos devem procurar entender.

			No entanto, quando a lógica constitui um meio de criar a verdade, como se assim fosse, então o teólogo será culpado de impor seu sistema sobre as limitações da verdade bíblica. Às vezes, isso é motivado pelo desejo de responder a questões que as Escrituras não tratam claramente. Nesses casos (e existe uma série deles na Bíblia), a melhor resposta é o silêncio, não um exercício lógico habilidoso, deduções sem bases consistentes ou um sentimentalismo bem-intencionado. Alguns exemplos de áreas que constituem uma tentação especial são a relação entre a soberania divina e a responsabilidade humana; o alcance do sacrifício de Jesus e a salvação das crianças que morrem.

			IV. Pressupostos pessoais 

			Também podemos estabelecer alguns pressupostos a respeito do estudante de teologia.

			A. Ele deve crer

			Os ímpios certamente podem escrever e estudar teologia, mas um cristão tem um entendimento e uma perspectiva sobre a verdade de Deus de que nenhum incrédulo é capaz. As questões mais profundas em relação a Deus são ensinadas pelo Espírito, algo que o incrédulo não possui (1Co 2.10-16).

			Os cristãos também precisam ter fé, pois algumas áreas da revelação de Deus não podem ser totalmente compreendidas por nossa mente finita.

			B. Ele deve pensar

			O cristão sempre deverá tentar pensar teologicamente. Isso envolve raciocinar de maneira exegética (para entender seu significado preciso); pensar de maneira sistemática (para conseguir correlacionar os fatos de maneira adequada); pensar criticamente (para avaliar a prioridade das evidências relacionadas) e pensar de maneira sintética (para combinar e apresentar os ensinamentos como um todo).

			A teologia e a exegese sempre devem interagir. A exegese não apresenta todas as respostas. Quando houver mais de uma opção exegética legítima, a teologia indicará a opção a ser adotada. Algumas passagens, por exemplo, aparentemente podem ensinar que a segurança eterna existe, outras não. Nesse caso, o sistema teológico do intérprete fará com que ele tome uma decisão. Por outro lado, nenhum sistema teológico deve ser tão rígido que não esteja aberto a mudanças ou ao refinamento das revelações da exegese.

			C. Ele deve depender

			Somente o intelecto não forma um teólogo. Se acreditarmos na realidade do ministério de ensino do Espírito Santo, então certamente esse deve ser um elemento considerado no estudo da teologia (Jo 16.12-15).

			O conteúdo do “currículo do Espírito” inclui toda a verdade, enfatizando especialmente a revelação do próprio Cristo que, claro, encontra-se nas Escrituras. Experimentar isso requer uma atitude consciente de dependência do Espírito, que será refletida na humildade do intérprete e no estudo diligente daquilo que o Espírito ensinou a outros ao longo da história. O estudo bíblico indutivo é uma boa maneira de estudar, mas fazer apenas isso é ignorar os resultados do trabalho de outros, e fazer isso sempre pode ser uma repetição ineficiente do que outros já fizeram.

			D. Ele deve adorar

			Estudar teologia não é um mero exercício acadêmico, embora muitos pensem assim. É uma experiência que muda, convence, expande, desafia e, por fim, leva a uma grande reverência a Deus. Adoração implica o reconhecimento do valor daquilo que é adorado. Como um mortal pode dedicar-se a estudar Deus sem reconhecer ainda mais o valor do Senhor?
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			A QUESTÃO DA AUTORIDADE

			A autoridade é o princípio fundamental no estudo da teologia. Presume-se que todos os que atuam dentro do conceito mais amplo de teologia “cristã” reconhecem a autoridade de Deus como norma suprema para a verdade. No entanto, a maneira como a autoridade de Deus é entendida e expressa varia consideravelmente no meio “cristão”.

			I. Autoridade no liberalismo

			A subjetividade é a principal característica do liberalismo, embora o enfoque dessa subjetividade varie de uma pessoa para outra. Por isso, alguém pode dizer: “A Palavra de Deus inclui ‘qualquer ato de Deus pelo qual a comunicação ocorre entre Deus e o homem’”.1 Essa comunicação é feita por meio da razão, dos sentimentos ou da consciência humana.

			A. Razão

			A razão sempre ocupou espaço predominante no pensamento liberal. Obviamente, é na esfera da razão que os conceitos são formados e nela estão as bases da comunicação interpessoal. A razão é um canal necessário para dar e receber a verdade, e o evangélico reconhece isso. Mas o liberalismo recentemente estabeleceu a razão humana como o juiz da verdade e, muitas vezes, como o criador da verdade. A razão tornou-se autônoma, não estando sujeita a uma autoridade maior ou exterior, mas também é severamente limitada por sua finitude e falibilidade.

			B. Sentimentos

			Como uma reação ao racionalismo, Schleiermacher (1768-1834) desenvolveu sua teologia dos sentimentos. Enfatizou a análise das experiências religiosas e baseou a religião nos sentimentos ou na consciência. Desse modo, sua teologia transformou-se em antropologia e psicologia. Por isso, Karl Barth considerou Schleiermacher o ápice do liberalismo religioso.

			C. Consciência

			Essa forma de liberalismo enfatiza a consciência como a base da autoridade. Nosso conhecimento é limitado e não podemos confiar nele, por isso os instintos morais básicos da alma humana passam a ser a base da autoridade. Immanuel Kant (1724-1804) encabeçou esse modo de pensar. Uma vez mais, a teologia passou a ser antropologia. Em todas as formas de liberalismo, de uma maneira ou outra, a natureza humana é a fonte da verdade religiosa. A Bíblia, então, é encarada como produto da razão humana, que contém ideias a respeito de Deus, do próprio ser humano e do mundo. Registra o desenvolvimento histórico das experiências religiosas e crenças do homem, não sendo, como acreditam os conservadores, o registro da mensagem de um Deus transcendente que interfere no curso da história.

			II. Autoridade na neo-ortodoxia

			A neo-ortodoxia é, algumas vezes, equiparada ao liberalismo e, outras, à visão conservadora. O motivo para essa confusão é o fato de que ela rompeu com o liberalismo ao insistir que Deus, não o homem, deve iniciar a revelação (por isso parece ser conservadora). Por outro lado, a neo-ortodoxia continuou ensinando uma visão liberal da Bíblia (por isso parece ser liberal).

			Para a neo-ortodoxia, a base da autoridade é a Palavra [o “Verbo”, na ARA]. Ao menos foi isso o que expressou Karl Barth (1886-1968). Contudo, a Palavra é principalmente Cristo. A Bíblia é testemunha da Palavra, mas faz isso de maneira falível, e a proclamação cristã resume-se a uma palavra a respeito da Palavra.

			O Deus soberano tomou a iniciativa de revelar-se a si mesmo centrando-se, antes de mais nada, na revelação de Cristo. Os anos que Cristo viveu na Terra manifestaram o ponto alto da revelação, e sua morte foi o clímax dessa revelação. A Bíblia testemunha a revelação de Deus, mesmo que seja interpretada por todos os cânones do liberalismo. A Bíblia, portanto, não possui autoridade absoluta; sua autoridade é apenas instrumental, pois serve como instrumento falível por meio do qual encontramos Cristo, a Palavra [o Verbo vivo]. Foi nesse encontro de fé no momento de “crise” que Deus comunicou a si mesmo. Essa é a verdade absoluta.

			Embora a neo-ortodoxia [ou o barthianismo] procure a objetividade na iniciativa soberana de Deus, põe em prática a subjetividade nas experiências de encontros de fé. Mesmo que a Bíblia esteja envolvida nessas experiências, não se permite que seja seu juiz supremo. Como vemos, a neo-ortodoxia carece de um padrão objetivo e externo de autoridade.

			III. A autoridade na teologia conservadora

			Na teologia conservadora, a base da autoridade é objetiva e externa ao homem.

			A. Catolicismo conservador

			No catolicismo romano, a autoridade final é atribuída à própria Igreja. Para estabelecer a verdade, a Bíblia deve ser usada, mas precisa ser interpretada pela Igreja. Além disso, as tradições da Igreja são, juntamente com as Escrituras, fonte da revelação divina. Os concílios ecumênicos e os papas, de tempos em tempos, fazem pronunciamentos considerados infalíveis e, portanto, cabe aos membros da igreja a obrigação de cumpri-los.

			A Igreja Ortodoxa é similar, pois também coloca sua autoridade na tradição, na própria Igreja e, também, na Bíblia. Apesar de os evangélicos rejeitarem a tradição como fonte de autoridade, deveriam reconhecer que a autoridade do catolicismo não recai sobre o homem, como ensina o liberalismo.

			B. Protestantismo conservador 

			A palavra “conservador” exclui as bases de autoridade humanística e subjetiva do liberalismo, e o termo “protestantismo” elimina a Igreja como base de autoridade. Por isso, poderíamos dizer que esse “é o ramo do cristianismo que limita o escopo da autoridade religiosa à Bíblia”.2 As Escrituras contêm a revelação subjetiva de Deus e, portanto, são a base da autoridade do protestantismo conservador.

			Devemos ressaltar que o entendimento da revelação de Deus na Bíblia envolve o processo racional de uma mente redimida, um compromisso de fé nas questões não reveladas ou não entendidas, uma dependência do ministério de ensino do Espírito Santo, uma consciência clara diante de Deus e algum conhecimento das lições ensinadas pela história.

			De forma prática, algumas vezes, mesmo que não o façam na teoria, os conservadores podem e realmente chegam a negar que a Bíblia é sua única base de autoridade.

			1. Na prática, algumas tradições e denominações dão a seus credos uma autoridade equiparada à da Bíblia. Os credos podem fornecer declarações úteis a respeito da verdade, mas jamais podem ser juízes autorizados da verdade. As declarações dos credos sempre devem ser consideradas falíveis, com possibilidade de precisar de revisão periódica, e constantemente submissas à autoridade bíblica.

			2. Na prática, alguns grupos atribuem à tradição e a seus ritos autoridade equiparada à da Bíblia Sagrada. A Igreja recebeu um mandamento divino para estabelecer diretrizes a seus membros (Hb 13.7-17), mas também são falíveis, precisam de revisão periódica e sempre devem estar submissas à autoridade das Escrituras.

			3. Na prática, alguns conservadores fazem da experiência religiosa sua autoridade. As experiências sadias são fruto da fidelidade à autoridade bíblica, mas todas as experiências devem ser guiadas, governadas e controladas pela Bíblia. Tornar uma experiência normativa e fonte de autoridade é cometer o mesmo erro do liberalismo, substituindo um critério objetivo pelo existencialismo subjetivo.

			Considere o objetivo deste gráfico: quando a autoridade objetiva é substituída, comprometida ou abandonada, o teísmo será enfraquecido ou até mesmo abandonado.

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Ortodoxia
						
							
							Neo-ortodoxia
						
							
							Liberalismo
						
							
							Acredita em
						
					

					
							
							X
						
							
							 
						
							
							 
						
							
							Objetividade
						
					

					
							
							X
						
							
							X
						
							
							 
						
							
							Transcendência
						
					

					
							
							X
						
							
							X
						
							
							X
						
							
							Teísmo
						
					

				
			







			1	Harold DEWOLF, The Case for Theology in Liberal Perspective, p. 17.

			2 Edward John CARNELL, The Case for Orthodox Theology, p. 13.
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			O CONHECIMENTO DE DEUS

			I. A possibilidade de conhecer a Deus

			Sem dúvida alguma, o conhecimento de Deus é algo desejável. Os anseios religiosos da humanidade testificam isso. Mas seria ele possível?

			As Escrituras atestam dois fatos: nossa incapacidade de compreender a Deus e a possibilidade de conhecê-lo. Afirmar que o Senhor é incompreensível equivale a dizer que nossa mente não é capaz de conhecê-lo. Afirmar que ele é cognoscível equivale a dizer que pode ser conhecido. As duas afirmações são verdadeiras, ainda que nenhuma delas em sentido absoluto. Dizer que Deus é incompreensível equivale a afirmar que o homem não pode conhecer tudo a respeito do Senhor. Dizer que ele pode ser conhecido não é o mesmo que afirmar que o homem é capaz de conhecer tudo a respeito do Senhor.

			Essas duas verdades estão presentes nas Escrituras. Nossa incapacidade de conhecê-lo pode ser vista em Jó 11.7 e Isaías 40.18, enquanto a possibilidade de conhecê-lo é vista em versículos como João 14.7; 17.3 e 1João 5.20.

			II. As características do conhecimento de Deus

			O conhecimento de Deus pode ser caracterizado em relação a sua fonte, seu conteúdo, sua progressão e seus propósitos.

			A. Sua fonte

			O próprio Deus é a fonte do conhecimento que temos dele. Com certeza, “toda verdade é a verdade de Deus”, mas esse clichê deveria ser usado de maneira mais cuidadosa do que realmente é. Apenas a verdade absoluta provém de Deus, pois desde que o pecado entrou no curso da história, o homem cria aquilo que chama de verdade, mas que, de fato, não é. Além disso, o homem tem pervertido, alterado, diluído e corrompido o que originalmente era a verdade absoluta proveniente de Deus. Para nós, hoje em dia, a única medida infalível para determinar a verdade é a Palavra escrita de Deus. Embora a natureza seja capaz de revelar algumas coisas a respeito do Senhor, ela é limitada e pode ser interpretada erroneamente pela humanidade. A mente humana, mesmo que muitas vezes tenha um alcance impressionante, está obscurecida e possui limitações. As experiências humanas, até mesmo as religiosas, carecem de credibilidade como fontes do verdadeiro conhecimento de Deus, a menos que estejam de acordo com a Palavra de Deus.

			Certamente, o conhecimento da verdadeira religião deve vir da parte de Deus. Em uma dispensação anterior, o judaísmo era a verdadeira religião revelada por Deus. Hoje, o judaísmo não é mais a religião verdadeira, somente o cristianismo pode ser classificado assim. E o verdadeiro conhecimento do cristianismo foi revelado por meio de Cristo e de seus apóstolos. Um dos propósitos da encarnação foi revelar a Deus (Jo 1.18; 14.7). A promessa da vinda do Espírito, após a ascensão de Cristo, inclui uma revelação maior a respeito de Jesus e do Pai (Jo 16.13-15; At 1.8). O Espírito Santo abre as Escrituras ao cristão para que ele possa conhecer a Deus de maneira mais completa.

			B. Seu conteúdo

			O conhecimento total de Deus é tanto factual quanto pessoal. Conhecer fatos a respeito de uma pessoa sem conhecer a pessoa é algo limitado. Por outro lado, conhecer uma pessoa sem conhecer os fatos a respeito dela é algo superficial. Deus revelou muitos fatos a seu respeito, e todos eles são importantes para fazer que nosso relacionamento com ele seja algo íntimo, inteligente e útil. Se ele tivesse apenas revelado fatos sem permitir que fosse possível conhecê-lo de maneira pessoal, esse conhecimento factual teria utilidade ínfima, e certamente não seria eterno. Assim como as relações humanas, o relacionamento homem-Deus não pode existir sem o conhecimento de algumas verdades mínimas a respeito das pessoas envolvidas. Além disso, o relacionamento pessoal gera o desejo de conhecer mais fatos, o que, por sua vez, aprofunda o relacionamento, e assim por diante. Esse ciclo deve ser a experiência pessoal de cada estudante de teologia. O conhecimento de Deus deve aprofundar nosso relacionamento com ele, e isso, por sua vez, aumentará o nosso desejo de conhecer mais a respeito do Senhor.

			C. Sua progressão

			O conhecimento de Deus e de suas obras foi revelado progressivamente através da história. A prova mais óbvia disso é obtida na comparação da teologia judaica incompleta com a revelação mais completa da teologia cristã. Basta analisar, por exemplo, doutrinas como Trindade, cristologia, o Espírito Santo, ressurreição e escatologia. A tarefa da teologia bíblica é registrar essa progressão.

			D. Seu propósito

			1. Fazer com que as pessoas possuam a vida eterna (Jo 17.3; 1Tm 2.4).

			2. Estimular o crescimento cristão (2Pe 3.18) com conhecimento doutrinário (Jo 7.17; Rm 6.9,16; Ef 1.18) e um estilo de vida com discernimento (Fp 1.9-10; 2Pe 1.5).

			3. Alertar sobre o juízo vindouro (Os 4.6; Hb 10.26-27).

			4. Gerar a verdadeira adoração a Deus (Rm 11.33-36).

			III. Pré-requisitos para o conhecimento de Deus

			A. Deus iniciou a sua autorrevelação

			O conhecimento de Deus é diferente de todos os outros tipos de conhecimento que o homem possa adquirir, pois só vai até onde Deus o revela. Se Deus não tomasse a iniciativa de revelar a si mesmo, o homem não teria meios de conhecê-lo. Portanto, o ser humano deve colocar a si mesmo em submissão a Deus, que é objeto de seu conhecimento. Em outras esferas do conhecimento acadêmico, o ser humano, muitas vezes, coloca-se acima do objeto de investigação, mas isso não pode ocorrer no estudo de Deus.

			B. Deus criou a linguagem para a comunicação

			Certamente, a provisão dos meios para comunicar essa revelação é parte essencial da revelação divina. O registro da revelação pessoal de Deus em Cristo também necessita de alguns meios para registrar e comunicar essa revelação. Foi para esse propósito que Deus nos deu a capacidade de falar e, também, a linguagem oral. O Senhor elaborou a linguagem e a deu ao primeiro homem e à primeira mulher para que pudesse entregar-lhes suas instruções (Gn 1.28-30) e para que eles fossem capazes de se comunicar com Deus (3.8-13). A linguagem também devia fazer parte do domínio humano sobre a criação antes da queda e do processo de nomear os animais. Mesmo após a divisão da língua original em muitas outras (em Babel), as línguas constituíam um modo de criar comunicação em todos os níveis. Acreditamos que o Deus onisciente assegurou-se de que essas linguagens eram suficientes para comunicar sua autorrevelação ao homem.

			C. Deus criou o homem à sua imagem

			Quando Deus criou o homem à sua imagem e semelhança, ele o fez como a si próprio, um ser racional e inteligente. Contudo, mesmo se tratando de uma inteligência real, a inteligência humana não é idêntica à divina. Portanto, os seres humanos possuem a habilidade de entender o significado das palavras e a lógica por trás das frases e dos parágrafos. O pecado removeu a garantia de que o entendimento humano sempre pode ser confiável, mas não erradicou a habilidade de compreensão do ser humano.

			D. Deus nos deu o Espírito Santo

			Deus deu seu Espírito Santo aos cristãos para revelar as coisas de Deus (Jo 16.13-15; 1Co 2.10). Isso não torna o cristão infalível, mas pode dar-lhe a habilidade de distinguir a verdade do erro (1Jo 2.27).

			Essas obras de Deus possibilitam que conheçamos e obedeçamos aos muitos mandamentos das Escrituras para sermos capazes de conhecer ao Senhor (Rm 6.16; 1Co 3.16; 5.6; 6.19; Tg 4.4).
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			A REVELAÇÃO DE DEUS

			Historicamente, as duas maneiras por meio das quais Deus tomou a iniciativa de revelar a si mesmo foram chamadas de “revelação geral” e de “revelação especial”. A revelação geral inclui tudo o que Deus revelou no mundo a nossa volta, inclusive o homem, ao passo que a revelação especial inclui as várias maneiras que ele usou para comunicar sua mensagem, compilada na Bíblia. A revelação geral algumas vezes é chamada de “teologia natural” e a revelação especial é chamada de “teologia revelada”. Mas, claro, o que é revelado pela natureza também foi revelado na teologia. Alguns autores usam o termo “pré-queda” para designar a revelação geral e “pós-queda” ou “sotérica” para a revelação especial. Contudo, tanto a revelação geral quanto a especial provêm de Deus e são a respeito de Deus.

			Na maior parte deste capítulo, discutiremos a revelação geral, deixando outros aspectos da doutrina da revelação para a Parte 3 do livro. A revelação geral apresenta evidências da existência de Deus. A revelação especial, por outro lado, geralmente pressupõe a existência de Deus.

			I. Características da revelação geral

			A revelação geral é exatamente o que indica: geral. Ela é geral em sua abrangência; ou seja, afeta todas as pessoas (Mt 5.45; At 14.17). É geral no aspecto geográfico; ou seja, encobre todo o planeta (Sl 19.2). Ela é geral em sua metodologia; ou seja, utiliza meios universais, como o calor do Sol (v. 4-6), e a consciência humana (Rm 2.14-15). Assim, essa revelação afetaria todas as pessoas, independentemente de onde estejam e/ou da época em que tenham vivido. Pode trazer luz e verdade a todos, mas, se rejeitada, trará condenação.

			II. Meios da revelação geral

			A revelação geral chegou à humanidade de muitas maneiras. 

			A. Pela criação

			1. Afirmação. De maneira simples, essa linha de evidência (o argumento cosmológico da existência de Deus) afirma que o universo a nosso redor é um efeito que requer uma causa adequada.

			2. Pressupostos. Essa linha de evidência depende de três pressupostos: a) todo efeito tem uma causa; b) o efeito causado depende da causa que o gerou; e c) a natureza não pode originar a si mesma.

			3. Argumentação. Se algo existe hoje (o cosmo), ou veio do nada ou foi gerado de algo que deve ser eterno. Esse “algo eterno” da segunda opção pode ser tanto o próprio cosmo (que precisaria ser eterno ou ter um princípio eterno), quanto o acaso ou até mesmo Deus, o ser eterno.

			Dizer que o cosmo veio do nada remete-nos à ideia de que ele criou a si próprio. Isso é uma contradição lógica, pois para algo gerar a si mesmo é necessário que ele, ao mesmo tempo e da mesma maneira, exista e não exista. Além disso, a autogeração jamais foi cientificamente demonstrada e comprovada.

			Uma variação desse ponto de vista que afirma a eternidade da matéria é chamada de “teoria do estado eterno”. Ela sugere que a matéria é constantemente criada perto do centro do universo e destruída no perímetro mais externo do espaço. No entanto, não há evidências para apoiar essa teoria e, caso fosse verdade, isso violaria a lei da conservação de massa e de energia.

			Será que essa questão de causa e efeito não se aplicaria a Deus? Ele também não é um efeito que necessita de uma causa? A resposta é não, pois Deus não é um efeito (um efeito é algo que requer uma causa). Ele é eterno.

			Se o cosmo não gerou a si mesmo, então deve ter sua origem em algo eterno. Uma opção é entender que o processo cósmico é eterno, mas isso dificilmente é considerado. Na verdade, quase todos acreditam que o universo teve um início, independentemente de há quanto tempo isso possa ter ocorrido.

			Outra hipótese é a da existência de algum princípio eterno no acaso ou de uma “inteligência cega”. Acreditar nessa opção requer muita fé. É possível demonstrar matematicamente que o acaso (algo aleatório) não poderia ter produzido o que vemos hoje no universo. Mesmo que fosse capaz de produzir moléculas e átomos, a “matéria-prima” do universo, esse princípio inanimado também seria capaz de gerar os aspectos imateriais da vida, como a alma e o espírito?

			A terceira opção é o argumento teísta, ou seja, esse ser eterno que criou o cosmo é Deus. Isso não significa que o universo revele todos os detalhes do caráter desse ser eterno, mas implica que existe um ser inteligente, vivo e poderoso que formou o universo. Vivo porque a não vida é incapaz de gerar a vida. Poderoso, porque essa é a natureza do que foi formado. Inteligente, porque existe ordem e harmonia no cosmo, algo que o acaso não conseguiria gerar.

			4. Escrituras. Duas passagens-chave das Escrituras mostram a criação como um canal de revelação.

			a. Salmos 19.1-6. Neste salmo, Davi escreveu sobre: 1) a continuidade da revelação por meio da criação (v. 1-2). Os verbos expressam ação contínua, indicando que os céus, o firmamento, o dia e a noite continuamente proclamam a glória de Deus. Ele também escreveu que: 2) o centro, ou arena, dessa revelação é o universo, os céus e a Terra (v. 4); 3) o caráter dessa revelação é bastante claro, mesmo não sendo verbal (v. 3); e 4) atinge todas as pessoas e todos os lugares. Ela recobre a Terra toda, e todo mundo pode percebê-la. A maioria das pessoas consegue perceber o Sol e o ciclo do dia e da noite, e até mesmo os cegos são capazes de sentir o calor do Sol (v. 6). Essa revelação deve levantar dúvidas na mente das pessoas. De onde viria esse calor? Quem criou o Sol? E, além disso: 5) o conteúdo dessa revelação é duplo. Revela algo a respeito da glória e da grandeza de Deus.

			b. Romanos 1.18-32. Nessa passagem-chave, a ênfase está na revelação da ira de Deus, pois a humanidade rejeita o que poderia conhecer sobre o Senhor por intermédio da criação.

			1. A revelação de sua ira (v. 18). A ira de Deus é revelada contra todos os que suprimem a verdade e que praticam a iniquidade. Os detalhes de como essa ira é revelada são mencionados nos versículos 24-32.

			2. Os motivos para a sua ira (v. 19-23). Existem dois motivos: é possível conhecer algo a respeito de Deus, mas em vez de receber essa verdade, as pessoas rejeitaram a revelação e realmente a perverteram. O kosmos, ou seja, as “coisas que foram criadas”, revela claramente (desde o início da criação) o poder de Deus e a natureza divina. Em outras palavras, ao observar o universo a seu redor, toda a humanidade deveria reconhecer que existe um Ser supremo. Em vez de disso, os homens rejeitaram essa verdade e criaram ídolos, apesar de serem muito superiores a eles.

			3. O resultado de sua ira (v. 24-32). Pelo fato de os homens terem rejeitado a revelação geral, Deus os “entregou” (v. 24,26,28). Alguns pensam que isso foi uma permissão dada às pessoas para que sofressem as consequências de seus pecados. Mas o verbo está na voz ativa, nos versículos 24, 26 e 28, indicando que o Senhor tomou uma atitude. Outros interpretam esse verbo em sentido restritivo, isto é, Deus privou o homem da graça comum. Outro grupo entende que essa foi uma atitude positiva, que demonstra o juízo divino ao entregar as pessoas para serem julgadas. Essa noção inclui um sentido privativo, mas é um ponto de vista que enfatiza mais a ação do que a permissão. Essa perspectiva entende, ao mesmo tempo, que as pessoas são responsáveis por suas atitudes pecaminosas (Ef 4.19 usa o mesmo verbo). O homem é condenado justamente porque não aceitou o que Deus revelou sobre si mesmo por meio da criação.

			Norman Geisler reafirmou o argumento cosmológico da seguinte forma:

			a.	Existe um ser (ou seres) limitado(s) e mutável(eis). Negar isso exige uma confirmação de um ser existente, por isso anula a si mesma.

			b.	A existência presente de cada ser limitado e mutável foi causada por outro ser. A potencialidade dessa existência somente pode ser atualizada por outra existência.

			c.	Não pode haver um regresso infinito até o que gerou esse ser.

			d.	Logo, existe uma Causa primária para a existência atual desses seres.

			e.	Essa Causa primária deve ser infinita, necessária, eterna, simples, imutável e única.

			f.	Ao comparar o ser defendido por essa linha de argumentação com o Deus das Escrituras, concluímos que eles são idênticos.1
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			B. Pela ordem do universo

			1. Afirmação. O propósito, a ordem e a composição do que vemos no mundo necessita de um planejador. A apresentação mais popular desse argumento teleológico encontra-se no livro Natural Theolory (1802), de William Paley. Ele inclui sua famosa  ilustração de que um relógio, para ser formado, exige um relojoeiro. Do mesmo modo, a formação do mundo necessita que alguém o tenha planejado.

			2. Argumentação. Para ser mais eficaz, o argumento teleológico deveria abordar os aspectos mais gerais da formação da natureza em vez de olhar para seus detalhes. Podemos usar a ilustração de J. Oliver Buswell: o fato de não existirem dois flocos de neve iguais é uma evidência muito menor do propósito e do plano estabelecido por Deus para o mundo do que a importante posição que a neve possui no ciclo das estações e a provisão para umedecer a terra.2 Além disso, alguns dos detalhes específicos da natureza não fazem sentido para nós, muitas vezes por causa da operação do maligno. Mas a imagem geral que possuímos revela ordem e planejamento. Uma ação aleatória jamais poderia ter produzido uma organização tão complexa como a que observamos no mundo.

			3. Escrituras. O Salmos 19.2 declara que o mundo é a evidência do conhecimento do Criador. Quando os habitantes de Listra estavam prestes a oferecer sacrifícios a Paulo e Barnabé por pensarem que eram deuses, Paulo os proibiu usando esse argumento teleológico da existência do Deus verdadeiro (At 14.15-18). A natureza apresenta o ciclo das estações e a dádiva que é a chuva, que traz fartura e alegria a humanidade. Essa ordem natural das coisas serve como testemunha da existência do Deus vivo e verdadeiro, disse Paulo.

			C. Pela criação do homem

			1. Afirmação. Como pode o homem, um ser moral, inteligente e vivo, ser explicado à parte de um Deus moral, inteligente e vivo?

			2. Argumentação. O chamado “argumento antropológico” da existência de Deus acaba por dividir-se de várias maneiras. Buswell, por exemplo, distingue o argumento antropológico (Deus criou o homem à sua imagem) do argumento moral (como surgiram as ideias de certo e errado?).3 Dale Moody divide esse argumento básico em quatro partes: o argumento moral, a existência da mente, o ser completo (ou seja, a alma), e a consciência religiosa.4 Para mim, essas divisões são apenas aspectos do argumento antropológico básico, pois todos concentram-se no homem. Portanto, independentemente da faceta da existência do homem ou da experiência enfatizada, seja a moralidade, a inteligência, as emoções ou a consciência religiosa, todas continuam sendo um aspecto da vida humana e pertencem ao argumento antropológico.

			As diversas facetas do homem e todas elas em conjunto exigem algumas explicações sobre sua origem. Todas corroboram para provar a existência de um ser moral, inteligente e vivo, o qual poderia ter gerado o homem. Forças materiais, inanimadas ou inconscientes dificilmente poderiam ter gerado o homem. A evolução não pode produzir a alma, a consciência ou os instintos religiosos. Os ídolos inanimados não são capazes de criar vida.

			3. Escrituras. O salmista declarou: “O que fez o ouvido, acaso, não ouvirá? E o que formou os olhos será que não enxerga?” (Sl 94.9). Em outras palavras, as criaturas vivas e inteligentes atestam a existência de um criador vivo e inteligente.

			Paulo usou o mesmo argumento no Areópago. Se nós somos geração de Deus, ele argumenta, então Deus não pode ser como um ídolo de ouro ou de prata formado pela sua criação (At 17.28-29). É necessário que Deus, assim como sua geração, seja um ser vivo e inteligente.

			D. Pelo seu próprio ser

			O argumento ontológico (ou seja, o argumento baseado no estudo do “ser”) foi apresentado de várias formas por Anselmo, Descartes e outros, sendo aceito por uns (Hegel), mas rejeitado por outros (Kant).

			1. Afirmação. O argumento é este: a) temos uma ideia de um Ser Mais Perfeito; b) a ideia de um Ser Mais Perfeito inclui a existência, pois um Ser, que é perfeito, mas não existem, não seria tão perfeito quanto um ser que existe; c) portanto, já que a ideia da existência está contida na concepção desse Ser Mais Perfeito, esse Ser Mais Perfeito deve existir.

			2. Discussão. Apesar de esse argumento ser dedutivo, existe um argumento indutivo. De onde vem a ideia de Deus? Nem todas as ideias que as pessoas possuem correspondem a uma realidade ontológica. Mas as ideias têm causas e precisam ser comprovadas. Sabemos que existe a ideia de um “coelhinho da Páscoa”. Mas isso não prova a realidade dessa ideia. De modo similar, a ideia de Deus existe. Como ela pode ser comprovada? Esse é o aspecto indutivo do argumento. A questão é que essa ideia não pode ser explicada com dados não teístas.

			III. O conteúdo da revelação geral

			Existem passagens bíblicas relevantes que nos mostram com autoridade o que podemos aprender da revelação geral. Isso não é o mesmo que dizer que todos vão entender todas ou algumas dessas coisas, mas foi o que Deus comunicou utilizando vários meios pelos quais a revelação geral se manifesta:

			1. Sua glória (Sl 19.1).

			2. Seu poder para realizar a criação do universo (Sl 19.1). 

			3. Sua supremacia (Rm 1.20).

			4. Sua natureza divina (Rm 1.20).

			5. Seu controle providencial da natureza (At 14.17).

			6. Sua bondade (Mt 5.45).

			7. Sua inteligência (At 17.29). 

			8. Sua existência (At 17.28).

			IV. O valor da revelação geral

			Ao determinar o valor da revelação geral, as pessoas correm dois riscos: superestimá-lo ou subestimá-lo. Alguns dão a impressão de que tudo o que é revelado por intermédio da revelação geral prova a existência do verdadeiro Deus da Bíblia. Isso parece superestimar seu valor. Outros não dão valor a isso, mas estão igualmente errados, pois a Bíblia não reflete o uso desses argumentos. Mas, então, qual é o valor adequado?

			A. Para mostrar a graça de Deus

			O fato de Deus não ter retido sua graça após a primeira rebelião (ou as posteriores) por si só já é graça. O fato de ele não ter parado de se comunicar com a humanidade após as pessoas terem dado as costas a ele não é algo insignificante. Sua graça contínua é revelada, porque ele continua usando a revelação geral como um meio para que as pessoas conheçam algo a respeito do Deus verdadeiro. Alguns são afetados positivamente pela graça comum, mostrando evidência de moralidade e, muitas vezes, buscando mais dessa verdade.

			B. Para colaborar com o argumento do teísmo

			Seria pretensão dizer que esses argumentos sobre a existência de Deus provam a existência do Deus da Bíblia. Ainda que muitas verdades a respeito de Deus sejam reveladas por intermédio da revelação geral, muitas coisas importantes jamais serão reveladas com a utilização desses meios. Porém, as questões levantadas pela revelação geral e as respostas que apresenta apoiam as declarações do teísmo, em oposição, por exemplo, ao ateísmo, ao agnosticismo ou ao evolucionismo.

			C. Para condenar com justiça os que a rejeitam

			Essas linhas de evidência colocam sobre o homem e a mulher não regenerados a responsabilidade de darem alguma resposta. Deus intencionava que as pessoas fossem capazes de perceber que uma explicação mecânica, ateísta e irracional é inadequada para explicar este mundo totalmente integrado e as várias facetas do homem. A humanidade deveria responder reconhecendo que deve haver um ser vivo, poderoso, inteligente e sobrenatural por trás disso tudo.

			Se os homens não fazem esse reconhecimento mínimo, porém fundamental, e em vez disso dão as costas e apresentam outra explicação, então Deus estará sendo justo se rejeitá-los e não lhes oferecer mais verdades. A rejeição do que foi revelado na revelação geral é suficiente para uma condenação justa. Contudo, isso não implica que a aceitação da revelação geral é suficiente para garantir a salvação eterna. Isso não acontece, simplesmente porque não há revelação da morte sacrificial do Filho de Deus.

			Se o que eu disse parece levantar uma dupla questão, tudo bem. Não há nada inerentemente errado com o fato de uma ideia ser dupla, desde que os dois aspectos abordados sejam justos. E, nesse caso, ambos são. Deus providenciou, antes da fundação do mundo, um Cordeiro para ser sacrificado pelo pecado. Portanto, apenas a revelação geral não poderia salvar. Obter a salvação fora do Cordeiro seria uma provisão injusta. Mas não condenar aqueles que rejeitam a revelação durante sua peregrinação na Terra também seria incoerente para um Deus santo. Então, a rejeição das verdades da revelação geral traz justa condenação toda vez que ocorre.

			Imagine que um aluno bem-intencionado procure um colega que precisa de mil reais para pagar as mensalidades da universidade e lhe oferece dez reais com preocupação e amor (sendo isso tudo o que possui). Mas o outro aluno pega a nota e joga-a no chão, dizendo com deboche: “De que me adianta essa quantiazinha insignificante?”. Assim, que obrigação teria o aluno, diante dessa atitude de desdém do colega, de empenhar-se para providenciar uma ajuda maior? Contudo, se fosse capaz de lhe dar os mil reais, alguém o acusaria de ser injusto com o aluno necessitado? Aceitar a oferta de dez reais não “salvará” a pessoa que precisa de mil reais, mas rejeitá-la o condenará. Não devemos nos esquecer de que a maioria das pessoas que já viveu na Terra acabou rejeitando a revelação de Deus por meio da natureza, e essa rejeição veio com zombaria e a substituição deliberada de Deus por suas próprias divindades. Acabaram condenando a si mesmas e, quando Deus as rejeitar, o fará de maneira justa.







			1	 Norman GEISLER, Philosophy of Religion, p. 190-208.

			2	A Systematic Theology of the Christian Religion, p. 87.

			3	Idem, vol.1, p. 90-91.

			4	The Word of Truth, p. 83-84.
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			AS PERFEIÇÕES DE DEUS

			A questão apresentada no capítulo 4 era “Deus pode ser conhecido?”; neste capítulo, trataremos de outro ponto: “Deus pode ser definido?”. Se uma definição consiste de “uma palavra ou frase que expressa a natureza essencial de uma pessoa ou coisa”, então Deus não pode ser definido, pois não existe uma palavra ou frase que expresse a essência de sua natureza. Ninguém seria capaz de formular uma definição de Deus.

			Mas se encararmos a definição como uma descrição, então é possível definir Deus, mesmo que não seja de maneira categórica. Na verdade, a maioria das definições de Deus são descritivas. Uma das mais famosas, que pode ser encontrada no Breve Catecismo de Westminster, ilustra esse tipo de definição, quando descreve Deus como “Espírito, infinito, eterno e imutável em seu ser, sabedoria, poder, santidade, justiça, bondade e verdade” (pergunta 4). A descrição mais extensa da Confissão de Fé de Westminster apenas acrescenta mais atributos como amor, misericórdia e liberdade. Contudo, essas definições apenas listam alguns dos atributos de Deus.

			Atributos são as qualidades inerentes a um sujeito. Elas o identificam, distinguem ou analisam. A maioria dos teólogos chamaria este capítulo de “Os atributos de Deus”. Eu prefiro usar o termo “perfeições”, pois todas as qualidades ou atributos de Deus são perfeitos. Seus atributos são suas perfeições.

			I. Características das perfeições de Deus

			As várias perfeições de Deus não são partes que compõem Deus. Cada uma delas descreve o que ele é. O amor, por exemplo, não é simplesmente parte da natureza de Deus; em seu ser total, ele é amor. Embora o Senhor possa mostrar uma qualidade ou outra em determinado momento, não há qualidade que seja independente ou que se destaque mais que outra. Mesmo quando Deus demonstra sua ira, ele continua sendo amor. E quando demonstra amor, não abandona sua santidade.

			Deus é mais do que a soma de todas as suas perfeições. Mesmo depois de listar todos os atributos divinos que podemos encontrar em sua revelação, ainda assim não conseguiremos descrever Deus completamente. Isso ocorre por causa da sua incompreensibilidade. Embora pudéssemos dizer que temos uma lista completa de todas as perfeições de Deus, não conseguiríamos compreender seu significado, pois o homem finito não é capaz de compreender um Deus infinito.

			As perfeições de Deus são conhecidas por nós por intermédio da revelação. O homem não as atribui a Deus; é o Senhor quem as revela ao homem. O homem pode sugerir alguns atributos a Deus, mas eles não poderiam ser presumidos como verdadeiros, a menos que sejam revelados pelo próprio Senhor.

			As perfeições de Deus descrevem igualmente o Pai, o Filho e o Espírito Santo. Descrevem a natureza do Deus triúno e, portanto, cada uma das pessoas da Trindade.

			II. Categorias das perfeições de Deus

			A maioria dos teólogos apresenta algumas classificações para os atributos de Deus.

			A. Atributos naturais (não morais) e morais

			Os primeiros, como a autoexistência e a infinitude, são parte do que Deus é. Os demais, como justiça e santidade, estão relacionados com a vontade de Deus. Mas todas essas qualidades chamadas de “não morais” são características do ser mais moral do universo, e todos os seus atributos morais são parte da natureza de Deus.

			B. Atributos absolutos e relativos

			Os atributos absolutos incluem os que pertencem à essência de Deus (eternidade, infinitude), e os atributos relativos pertencem à essência de Deus, estando relacionados com sua criação (como a onisciência). Veja bem, está é uma distinção artificial, pois não somos capazes de estabelecer tal distinção, uma vez que, na verdade, todos os atributos divinos estão relacionados com a criação.

			C. Atributos incomunicáveis e comunicáveis

			Os primeiros são aqueles exclusivos de Deus (eternidade, infinitude), enquanto os demais são os que podem ser encontrados em nível relativo ou limitado nas pessoas (sabedoria, justiça). Os atributos comunicáveis são encontrados nas pessoas, mesmo que de forma limitada, mas não porque Deus, de alguma maneira, os comunicou. Isso ocorre somente porque a humanidade foi criada à imagem de Deus.

			As categorias até podem ter algum propósito, mas nem tanto assim, em minha opinião. Embora alguns dos atributos possam ser classificados em uma ou outra dessas categorias sugeridas, alguns não são classificados tão facilmente. Apesar de a santidade geralmente estar na lista dos atributos comunicáveis, certamente o mesmo não ocorre com a santidade de Deus.

			Ainda que a onisciência com certeza seja incomunicável, a humanidade possui conhecimento limitado. A classificação, muitas vezes, é mais arbitrária do que óbvia. Uma consideração importante é o estudo das próprias perfeições, não de sua classificação. Passaremos a tratar disso agora.

			III. Lista das perfeições de Deus

			Colocaremos aqui as 14 perfeições de Deus em ordem alfabética, levando em conta: a) seu significado; b) as declarações das Escrituras; e c) a aplicação e/ou qualquer problema envolvido.

			A. Amor

			1. Significado. Assim como muitos termos cristãos, o amor é mais discutido do que propriamente definido. Nem mesmo um dicionário pode oferecer muita ajuda. O amor consiste de afeição e também de correção. Os bebês são cuidados, mas também corrigidos, e ambas constituem expressões do amor dos pais. Além disso, os pais fazem as duas coisas crendo ser o melhor para os filhos naquele momento. O amor busca o bem daqueles a quem se ama. O que é o bem? Para Deus, é a perfeição da santidade e tudo o que esse conceito implica. Amar, para Deus, é buscar o maior bem de todos e a glória das suas perfeições. Isso implica que em Deus há ausência de egoísmo, o que o diferencia dos seres humanos.

			2. Escrituras. A Bíblia declara diretamente que “Deus é amor” (1Jo 4.8). A ausência do artigo “o” antes de “amor” (o versículo não diz que Deus é o amor) indica que essa é a natureza de Deus. A presença do artigo antes de “Deus” (literalmente, o Deus é amor) mostra que essa declaração não pode ser lida ao contrário. Não se pode dizer “O amor é Deus” (como afirma a seita da Ciência Cristã).

			3. Aplicação. Como cada pessoa da Trindade possui todos os atributos, então deve haver alguma interação amorosa (inconcebível para os homens, com certeza) dentro da Trindade.

			Deus, que é amor, permite que ele próprio ame os pecadores. Isso é graça (Ef 2.4-8).

			O amor de Deus foi derramado no coração do cristão (Rm 5.5).

			Quando corrige, Deus demonstra seu amor por seus filhos (Hb 12.6).

			4. Algumas palavras relacionadas ao assunto. Intimamente relacionadas com o amor estão a bondade, a misericórdia, a longanimidade e a graça. Mesmo que haja distinções, não são precisas. A bondade divina pode ser definida como a preocupação benevolente com suas criaturas (At 14.17). A misericórdia é o aspecto de sua bondade que faz Deus demonstrar piedade e compaixão (Ef 2.4; Tg 5.11). A longanimidade fala sobre um controle diante das provocações (1Pe 3.20; 2Pe 3.15). Graça é o favor imerecido de Deus demonstrado ao homem primariamente pela pessoa e obra de Jesus Cristo. Todos esses conceitos estão relacionados e são gerados do amor do Deus que é amor.

			5. Uma heresia. A heresia do universalismo surge de um conceito distorcido dos atributos de Deus. O universalismo ensina que, como Deus é amor, no final acabará salvando todas as pessoas. Mas a perfeição do amor de Deus não opera em desarmonia com suas outras perfeições, inclusive a santidade e a justiça. Logo, o amor não pode sobrepor sua santidade e salvar os que rejeitam a morte de Cristo por seus pecados. Além disso, o universalismo, na verdade, não possui uma definição apropriada de amor, pois vê apenas os aspectos de afeição do amor e não seus aspectos correlatos. É importante lembrar que o universalismo contradiz diretamente as declarações das Escrituras (cf. Mc 9.45-48).

			B. Eternidade

			1. Significado. O atributo da eternidade implica que Deus não tem começo nem fim. Sua existência é eterna. De nosso ponto de vista, isso se estende para o passado e para o futuro, sem interrupções nem limitações causadas por uma sucessão de eventos. Reunindo essas ideias, Berkhof define eternidade como “a perfeição de Deus pela qual ele é elevado, acima de todos os limites temporais e de toda sucessão de momentos, e tem a totalidade da sua existência num único presente indivisível”.1

			A eternidade de Deus e sua autoexistência são conceitos inter-relacionados. Alguns teólogos usam a palavra “asseidade” para denominar sua autoexistência. Ou seja, Deus depende a se, de si mesmo. Se Deus existe eternamente, portanto nunca foi gerado nem veio a existir. Ele é infinitamente autoexistente.

			2. Escrituras. A eternidade de Deus é demonstrada por Salmos 90.2: “de eternidade a eternidade”, e em Gênesis 21.33, em que o termo El Olam, o Deus eterno, é uma variação do termo original que significa “o Deus da eternidade”.

			3. Questão. Qual é a relação de Deus com a sucessão dos eventos? Ele é eterno, portanto vê o passado e o futuro tão claramente quanto o presente. Além disso, deve vê-los como partes integrantes de uma sucessão de eventos históricos. Apesar disso, de maneira alguma está preso a essa sucessão. Uma ilustração dessa verdade é encontrada na cena celestial de Apocalipse 6.9-11, em que o Senhor responde a questão dos mártires sobre quanto tempo se passaria até que fossem vingados, dizendo-lhes para esperar até que certos eventos ocorressem na Terra.

			4. Uma ramificação. Uma ramificação confortadora da eternidade de Deus é que ele nunca deixou nem deixará de existir. Assim sendo, seu controle sustentador e providencial de todas as coisas e eventos está assegurado.

			C. Imutabilidade

			1. Significado. Imutabilidade significa que Deus é imutável e, portanto, não muda. Isso não quer dizer que ele esteja imóvel ou inativo, mas sim que nunca se altera, cresce ou se desenvolve.

			2. Escrituras. Malaquias 3.6 e Tiago 1.17 falam sobre a imutabilidade divina. Observe, no primeiro versículo, que a imutabilidade assegura a preservação de Israel.

			3. Problema. Se Deus é imutável, como, então, podemos afirmar que ele se arrepende? (cf. Gn 6.6; Jo 3.10). Mas, se realmente houve uma mudança em Deus, ele não é imutável ou não é soberano, ou nenhuma das duas. A maioria dos intérpretes entende que esses versículos usam de um antropomorfismo, isto é, de uma interpretação do que não é humano em termos humanos. Na revelação gradual do plano de Deus, parecem ocorrer algumas mudanças. No entanto, isso pode ser entendido apenas pela perspectiva humana, pois o plano eterno de Deus é imutável, como ele o é.

			Outra possibilidade é que essa expressão pode significar, simplesmente, que Deus lamentou ou condoeu-se, o que elimina qualquer conceito de mudança.

			4. Ramificação em relação a Deus. “Se a autoexistência pudesse mudar, isso tornaria a existência dependente; a eternidade se transformaria em tempo; a perfeição em imperfeição e, portanto, Deus se transformaria em não Deus”.2 A imutabilidade garante que nenhuma das perfeições divinas mude.

			5. Ramificações em relação a nós. A imutabilidade oferece conforto e segurança de que as promessas de Deus não falharão (Ml 3.6; 2Tm 2.13). A imutabilidade lembra-nos de que a atitude de Deus em relação ao pecado, por exemplo, não muda. Logo, Deus nunca pode ser coagido ou induzido à mudança.

			D. Infinitude

			1. Significado. Infinitude (ou infinidade) significa que Deus não tem limites nem limitações. Ele não é limitado de maneira alguma pelo universo nem por limites de tempo ou espaço. Mas isso não significa que está, de algum modo, espalhado pelo universo, uma parte aqui e outra ali. “A infinidade de Deus deve ser concebida como intensiva, antes que extensiva...”.3 

			2. Escrituras. Salomão reconheceu a infinitude de Deus durante a dedicação do templo (1Rs 8.27), e Paulo usou esse atributo de Deus para argumentar contra os falsos deuses dos atenienses (At 17.24-28).

			3. Observação. Às vezes, esse atributo é chamado de imensidade. Isso o distingue da onipresença, pois enfatiza a transcendência de Deus (uma vez que ele não está limitado pelo espaço), enquanto a onipresença concentra-se na imanência de Deus (uma vez que ele está presente em todos os lugares).

			E. Justiça

			1. Significado. Apesar de estar relacionada com a santidade, a justiça é um atributo distinto de Deus. A santidade está relacionada com a separação de Deus de tudo, e a justiça com sua retidão. A justiça está ligada à lei, à moralidade e à retidão. Em relação a si mesmo, Deus é justo; isto é, não existe lei, divina ou humana, que sua natureza viole. Mas ele também é justo em relação a suas criaturas; ou seja, não há ação tomada por ele que viole qualquer código de moralidade ou de justiça. Às vezes, esses dois aspectos da justiça são chamados de absolutos (em relação a si mesmo) e de relativos (em relação a sua criação).

			2. Escrituras. A justiça absoluta de Deus é declarada em Salmos 11.7: “Porque o SENHOR é justo” (cf. tb. Dn 9.7). Davi também declarou sua justiça relativa (Sl 19.9; cf. tb. At 17.31).

			F. Liberdade

			1. Significado. Liberdade em Deus significa que ele é independente de suas criaturas e de sua criação.

			2. Escrituras. Quando Isaías perguntou ao povo quem havia guiado, aconselhado ou ensinado o Senhor, esperava a resposta “ninguém”, pois Deus é livre, ou seja, independe de suas criaturas (Is 40.13-14).

			3. Questão. Se Deus é livre, estaria restrito de alguma maneira? Normalmente, a resposta dada indica que Deus está restringido apenas por sua própria natureza. Ou seja, sua santidade o impede de pecar. Mas como podemos usar a palavra “impede” em relação a sua perfeição? Se alguém é perfeito não pode haver restrições.

			4. Uma aplicação. Sendo livre, Deus não tem obrigação nenhuma para conosco, a menos que determine esta obrigação. Ele não precisa fazer coisa alguma para nós a menos que decida fazer isso. Logo, não podemos cobrar nada dele.

			G. Onipotência

			1. Significado. Onipotência implica que Deus é Todo-Poderoso e pode fazer tudo o que seja coerente com sua própria natureza. O Senhor decidiu não fazer tudo o que estaria de acordo consigo mesmo por motivos que somente ele conhece.

			2. Escrituras. A expressão “Todo-Poderoso” é usada apenas para referir-se a Deus na Bíblia, ocorrendo 56 vezes, e essa é a base do conceito de onipotência. Deus revelou a si mesmo como o Deus Todo-Poderoso a Abraão (Gn 17.1), a Moisés (Êx 6.3), aos cristãos (2Co 6.18) e a João diversas vezes em Apocalipse (1.8; 19.6).

			3. Uma questão. A onipotência possui alguma limitação? A resposta é sim, em duas áreas: as limitações naturais e as limitações autoimpostas. As limitações naturais incluem as coisas que Deus não pode fazer porque são contrárias à sua natureza. Por exemplo, ele não pode mentir (Tt 1.2), não pode ser tentado pelo mal (Tg 1.13) e não pode negar a si mesmo (2Tm 2.13). As limitações autoimpostas incluem aquelas coisas que Deus escolheu não incluir em seu plano, mas que poderia ter incluído se não contradissessem sua natureza. Por exemplo, ele decidiu: não poupar seu Filho, não salvar todas as pessoas, não escolher todas as nações nos dias do Antigo Testamento, não escolher Esaú e não poupar Tiago (At 12.2). Embora Deus pudesse ter feito qualquer uma dessas coisas sem que fosse incoerente com sua onipotência, em seu plano eterno, ele decidiu não fazê-lo.

			Perguntas como “Deus pode fazer 2 + 2 ser igual a 6?” não significam que existe uma falha em sua onipotência. Essa questão em particular está no âmbito da aritmética, não do poder. Seria possível perguntar, também, se uma explosão nuclear seria capaz de fazer com que 2 + 2 fosse igual a 6. O mais importante é que Deus não pode fazer coisas erradas.

			4. Ramificações. No passado, o poder de Deus foi visto na criação (Sl 33.9), na preservação de todas as coisas (Hb 1.3) e na libertação de Israel do Egito (Sl 114). Mas a maior de todas as demonstrações de seu poder foi a ressurreição dos mortos (2Co 13.4). Para o cristão, o poder de Deus está relacionado com o evangelho (Rm 1.16), com sua segurança (1Pe 1.5), com sua esperança de uma ressurreição corpórea (1Co 6.14) e com sua vida diária (Ef 1.19).

			H. Onipresença

			1. Significado. Onipresença significa que Deus está presente em todos os lugares.

			2. Escrituras. Em Salmos 139.7-11, Davi pergunta se existe algum lugar para onde ele poderia fugir da presença de Deus. A resposta é negativa, pois a onipresença do Senhor não pode ser limitada pelo espaço (v. 8) nem vencida pela velocidade (v. 9) e tampouco é afetada pelas trevas (v. 11-12).

			3. Algumas distinções. Como foi dito em sua definição, onipresença não significa que a pessoa de Deus está espalhada pelo universo todo, como se uma parte dele estivesse aqui, outra ali. Todo seu ser está em todas as partes, e a presença do Senhor dentro de cada cristão serve como uma boa ilustração dessa verdade.

			A onipresença não significa que o imediatismo de sua presença não varia. Isso acontece. A presença do Senhor sobre o trono (Ap 4.2), no templo de Salomão (2Cr 7.2) ou dentro dos cristãos (Gl 2.20) certamente difere em seu imediatismo de sua presença no lago de fogo (Ap 14.10). As pessoas que forem lançadas no lago de fogo estarão banidas da face do Senhor (2Ts 1.9, prosopon), mesmo assim jamais ficarão separados daquele que é onipresente (Ap 14.10, enopion). Obviamente, não existe ali presença nem comunhão (pois a face de Deus estará voltada para longe dos condenados ao lago de fogo) como a existente quando ele habita nos cristãos.

			A onipresença também difere do panteísmo, que iguala o universo a Deus. O termo foi usado pela primeira vez em 1705 pelo deísta inglês John Toland (1670-1722), quando ele ensinou que “Deus é a mente ou a alma do universo”. Essa heresia não consegue fazer uma distinção entre o Criador e sua criação. Mas sabemos que essa distinção é ensinada no primeiro versículo da Bíblia.

			A onipresença também se distingue do panteísmo defendido pela teologia do processo, que sustenta que Deus se espalha por todo o universo sem que este o esgote. A onipresença significa que Deus está presente em todos os lugares sem ser consumido, difuso ou transposto pelo universo. Igualmente, Deus não está evoluindo, conforme ensina a teologia do processo.

			4. Algumas ramificações. Ninguém pode escapar da presença de Deus. Esse é um alerta aos ímpios e um conforto para os cristãos que, pelo fato de Deus ser onipresente, podem experimentar sua presença em todas as circunstâncias da vida.

			I. Onisciência

			1. Significado. Onisciência significa que Deus sabe tudo, todas as coisas reais e possíveis, sem esforço e igualmente bem. A. W. Tozer escreveu:

			Deus conhece instantaneamente, e sem esforço algum, tudo e todas as coisas, todo pensamento e todos os pensamentos, todo espírito e todos os espíritos, todo o ser e todos os seres, toda a criação e todas as criaturas, toda pluralidade e todas as pluralidades, toda lei e todas as leis, todas as relações, todas as causas, todos os pensamentos, todos os mistérios, todos os enigmas, todos os sentimentos, todos os desejos, todos os segredos ocultos, todos os principados e potestades, todas as personalidades, todas as coisas visíveis e invisíveis no céu e na Terra, ação, espaço, tempo, vida, morte, bem, mal, céu e inferno.

			Como Deus conhece todas as coisas perfeitamente, ele não conhece uma coisa melhor do que outra, mas a tudo igualmente bem. Ele nunca descobre nada, nunca se surpreende, nunca se assusta. Deus nunca imagina como será algo nem busca informações nem faz perguntas (exceto quando inquire os homens para o próprio bem deles).4

			2. Escrituras. Deus conhece todas as suas obras desde o início (At 15.18). Ele conta o número das estrelas e chama a todas pelo seu nome (Sl 147.4). Nosso Senhor demonstra sua onisciência quando declara o que poderia ter acontecido em Tiro e Sidom (Mt 11.21). Deus conhece tudo a respeito de nossa vida mesmo antes do nosso nascimento (Sl 139.16).

			3. Aplicações.

			a. Onisciência e segurança. Nada pode vir à luz na vida de um cristão que surpreenda a Deus e faça com que ele o expulse de sua presença. “Nenhum informante pode nos denunciar; nenhum inimigo pode fazer uma acusação nova; nenhum segredo oculto pode ser revelado para expor o nosso passado; nenhuma fraqueza insuspeita de nosso caráter pode vir à luz para nos afastar de Deus, pois ele nos conhece completamente antes que nós o conhecêssemos e nos chamou para si com o conhecimento total de tudo o que depunha contra nós”.5

			b. Onisciência e sensibilidade. Todos os alertas feitos por Deus vem de um ser onisciente, por isso deveríamos ser extremamente sensíveis a eles. Ele não nos alerta apenas com base no que pensa que pode acontecer. Ele sabe.

			c. Onisciência e conforto. Quando enfrentamos as circunstâncias inexplicáveis da vida, invariavelmente nos refugiamos e encontramos conforto na onisciência de Deus. Ele não só conhece o que realmente aconteceu, mas também o que poderia ter acontecido. Ele sempre sabe que o bem e a glória acabarão resultando dos eventos que não conseguimos entender

			d. Onisciência e sobriedade. A sobriedade deveria caracterizar todas as pessoas quando entenderem que deverão apresentar-se diante do Deus que sabe todas as coisas (Hb 4.13).

			J. Santidade

			1. Significado. Normalmente definida de forma negativa e em relação a um padrão relativo e não absoluto, a santidade, na Bíblia, significa separação de tudo o que é comum ou impuro. Em relação a Deus, a santidade não significa apenas que ele está separado de tudo o que é impuro e maligno, mas também que ele é completamente puro e, portanto, distinto de todos os outros.

			Uma analogia pode nos ajudar a entender esse conceito. O que significa estar “são”? É a ausência de doença, mas também uma infusão positiva de energia. Santidade é a ausência de mal e a presença do bem positivo. Para Deus, sua santidade é a pureza do ser e da natureza, bem como de sua vontade e atitude.

			2. Escrituras. Santidade é o atributo pelo qual Deus queria ser especialmente conhecido no tempo do Antigo Testamento (Lv 11.44; Js 24.19; Sl 99.3,5,9; Is 40.25; Hc 1.12). No Novo Testamento, isso aparece em declarações diretas (Jo 17.11; 1Pe 1.15), em declarações de louvor (Ap 4.8) e na figura de Deus como luz (1Jo 1.5).

			3. Aplicações. A santidade absoluta e inata de Deus significa que os pecadores precisam estar separados dele, a menos que se encontre uma maneira de fazer com que sejam santos. Essa maneira foi encontrada por intermédio dos méritos de Jesus Cristo.

			Uma visão correta da santidade de Deus deve fazer o cristão ficar sensível a seu pecado (Is 6.3; Lc 5.8). 

			A santidade de Deus torna-se o padrão para a vida e a conduta do cristão (1Jo 1.7). Isso deveria pôr fim a discussões, muitas vezes inúteis, sobre o que é permitido na vida cristã e o que não é. A conduta adequada pode ser testada com uma simples pergunta: “Isso é santo?”. Esse é o padrão do fiel. Mesmo que ele nem sempre viva a altura disso, jamais deve fazer concessões.

			K. Simplicidade

			1. Significado. O atributo da simplicidade implica que Deus não é um ser composto nem tem partes distintas. Isso está relacionado com sua essência, para que de nenhum modo isso contradiga a revelação da Trindade. Mas esse atributo também nos lembra de que, quando consideramos Deus um ser triúno, ele não pode ser dividido nem é composto de muitas partes ou substâncias.

			2. Escritura. “Deus é espírito” (Jo 4.24). Em contraste, por exemplo, os seres humanos são tanto espírito quanto matéria. Na encarnação, claro, nosso Senhor se tornou carne, mas o Deus-homem sempre foi apenas Espírito.

			3. Ramificações. A simplicidade de Deus apoia sua autoexistência (pois não houve uma causa original que formou um ser composto), assegura-nos de que Deus nunca será outra coisa que não Espírito e capacita-nos a adorar em espírito, isto é, não de maneiras materiais.

			L. Soberania

			1. Significado. Soberano significa principal, chefe, supremo. Trata primeiramente de posição (Deus é o ser supremo do universo); depois, de poder (Deus é o poder supremo do universo). As Escrituras revelam como ele exerce esse poder. Um soberano pode ser um ditador (o que Deus não é) ou alguém que poderia abdicar do uso de seu poder (algo que Deus não fez). Deus exerce o poder total sobre todas as coisas, mesmo que possa escolher deixar que certos eventos ocorram de acordo com as leis naturais que ele mesmo estabeleceu.

			2. Escrituras. Deus tem um plano (At 15.18) abrangente (Ef 1.11), e tudo está sob seu controle (Sl 135.6), inclusive o mal, ainda que o Senhor não se envolva com ele (Pv 16.4); seu principal objetivo é o louvor de sua glória (Ef 1.14).

			3. O problema. A soberania de Deus parece contradizer a liberdade ou a responsabilidade que o homem possui. Mesmo que possa ter essa aparência, a perfeição da soberania é claramente ensinada nas Escrituras. Então, não devemos negá-la apenas porque não conseguimos conciliá-la com a liberdade e a responsabilidade que possuímos.

			E mais, se Deus é soberano, como a criação pode estar tão repleta de coisas malignas? O homem foi criado com genuína liberdade, mas o exercício dessa liberdade em rebelião contra Deus introduziu o pecado na raça humana. Embora tenha sido Deus quem estabeleceu o plano, ele não esteve, de modo algum, envolvido na introdução do mal, seja no caso de Satanás ou, posteriormente, no de Adão. Apesar de Deus odiar o pecado, por motivos não revelados a nós, o pecado existe por permissão do Senhor. De alguma maneira, o pecado deve fazer parte do plano eterno de Deus (caso contrário, Deus não seria soberano), mas o Senhor não o criou (caso contrário, ele não seria santo).

			Soberania e liberdade formam uma antinomia, isto é, “uma contradição entre dois princípios aparentemente válidos ou entre inferências corretamente deduzidas desses princípios”. Contudo, as antinomias na Bíblia são apenas contradições aparentes, não definitivas. É possível aceitar as verdades de uma antinomia e viver com elas, aceitando pela fé o que não somos capazes de entender. Ou, então, podemos harmonizar as contradições aparentes em uma antinomia, mas isso acabará levando-nos a enfatizar demais uma verdade e a negligenciar ou até a negar a outra. A soberania não deve anular o livre-arbítrio, e o livre-arbítrio não deve enfraquecer a soberania.

			M. Unidade

			1. Significado. Unidade quer dizer que só existe um Deus, que é indivisível.

			2. Escrituras. A unidade de Deus foi uma das principais revelações do Antigo Testamento, conforme perpetuado na declaração do shema (termo hebraico relacionado com “ouve”, a primeira palavra dessa declaração, em Dt 6.4). Esse versículo pode ser traduzido de muitas maneiras, inclusive assim: “O Senhor é nosso Deus, o Senhor é um”, que enfatiza a unidade de Deus; ou “O Senhor é nosso Deus, somente o Senhor”, que ressalta a singularidade de Deus em contraste com os deuses dos pagãos.

			O Novo Testamento, mesmo trazendo uma clara revelação da Trindade, afirma a unidade de Deus (Ef 4.6; 1Co 8.6; 1Tm 2.5). Isso significa que as pessoas da Trindade não são essências separadas dentro de uma essência divina. Deus é um em número e também em singularidade.

			N. Verdade

			1. Significado. Verdade significa “concordar com o que é representado” e inclui as ideias de veracidade, fidelidade e coerência. Dizer que Deus é verdade equivale a dizer que, de uma maneira mais compreensiva, ele é coerente consigo mesmo, ele é tudo o que deveria ser, ele se revelou como realmente é e, além disso, ele e sua revelação são totalmente confiáveis.

			2. Escrituras. Deus é o único Deus verdadeiro (Jo 17.3), portanto não pode mentir (Tt 1.2) e é sempre confiável (Rm 3.4; Hb 6.18).

			3. Ramificações. Deus é verdadeiro consigo mesmo, por isso não pode fazer algo que contrarie sua natureza. Suas promessas jamais podem ser quebradas ou não ser cumpridas (cf. 2Tm 2.13); a Bíblia, sua Palavra, também deve ser considerada inerrante e verdadeira.

			Um pensamento conclusivo sobre as perfeições de Deus: elas descrevem o único Deus que existe. O homem criou seus próprios falsos deuses, aos quais é capaz de controlar e de manipular. Os cristãos, muitas vezes, possuem um conceito distorcido ou deficiente de Deus pela mesma razão: para manipular o Senhor ou para não precisar encarar o único e verdadeiro Deus. Mas o único Deus verdadeiro que existe é aquele revelado primeiramente na Bíblia por meio desses atributos ou perfeições de seu ser. Conhecer esse Deus vivo e verdadeiro requer o milagre da graciosa revelação que ele faz de si mesmo. Viver em adoração ao Deus vivo e verdadeiro é um privilégio de todos aqueles que o conhecem.







			1	Teologia sistemática, p. 63.

			2	Baker’s Dictionary of Theology, p. 78-79.

			3	Louis BERKHOF, Teologia sistemática, p. 62.

			4	The Knowledge of the Holy, p. 62-63.

			5	Idem, p. 63.
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			OS NOMES DE DEUS

			Os muitos nomes de Deus nas Escrituras apresentam uma revelação adicional de seu caráter. Não são meros títulos dados pelas pessoas, mas, em sua maioria, descrições que ele fez de si mesmo. Sendo assim, revelam aspectos de seu caráter.

			Mesmo quando nenhum nome em particular é usado, a ocorrência da frase “o nome do Senhor” revela algo a respeito de seu caráter. Invocar o nome do Senhor era o mesmo que adorá-lo (Gn 21.33). Usar seu nome em vão era desonrá-lo (Êx 20.7). Não seguir os requerimentos da Lei equivalia a profanar o nome do Senhor (Lv 22.2-32). Os sacerdotes realizavam seu serviço em nome do Senhor (Dt 21.5). Seu nome era a garantia da continuidade da nação (1Sm 12.22).

			I. Elohim

			A. Uso

			O termo elohim é usado, no sentido geral de divindade, aproximadamente 2.570 vezes no Antigo Testamento. Cerca de 2.310 vezes esse é o nome empregado em referência ao Deus verdadeiro. A primeira ocorrência aparece já no primeiro versículo da Bíblia. É usado em relação a falsos deuses em Gênesis 35.2-4; Êxodo 12.12; 18.11; 23.24.

			B. Significado

			O significado de elohim depende de sua origem. Alguns entendem que é uma variação da raiz que significa “medo” e indica que a divindade deve ser temida, reverenciada ou adorada. Outros o identificam com a raiz da palavra que significa “forte”, indicando uma divindade de grande poder. Mesmo que não seja conclusiva, a evidência parece apontar para uma derivação posterior, significando, no caso do Deus verdadeiro, que ele é o forte, o líder poderoso, a divindade suprema.

			C. Forma plural

			Elohim, uma forma plural, é peculiar ao Antigo Testamento e não existe em outra língua semítica. Em geral, existem três pontos de vista sobre o significado desse plural.

			1. É um plural politeísta. Ou seja, a palavra originalmente tinha sentido politeísta e somente mais tarde adquiriu sentido singular. No entanto, o monoteísmo do Antigo Testamento foi revelado, não era um desenvolvimento do politeísmo.

			2. É um plural trinitariano. Ou seja, a Deidade triúna é percebida, ou ao menos entendida, no uso dessa forma plural. Contudo, como veremos no capítulo seguinte, concluir isso necessita que leiamos o Antigo Testamento à luz da revelação do Novo Testamento. O plural pode permitir uma revelação subsequente da Trindade, mas isso é muito diferente de dizer que o plural indica triunidade.

			3. É um plural majestático. O fato de o substantivo ser usado constantemente com formas singulares do verbo e com adjetivos e pronomes no singular confirma isso. Esse plural de majestade demonstra a grandeza e a supremacia ilimitada de Deus.

			D. Implicações desse nome

			Se esse nome de Deus significa “o forte” e ocorre no plural majestático, poderíamos esperar que fosse usado em relação a sua grandeza e atos poderosos.

			1. Em relação a sua soberania. Elohim é usado para descrever o Senhor como “o Deus de toda a terra” (Is 54.5), “o Deus de todos os viventes” (Jr 32.27), “o Deus dos céus” (Ne 2.4) e “o Deus dos deuses e o Senhor dos senhores” (Dt 10.17).

			2. Em relação a sua criação. Ele é o Elohim que criou todas as coisas (Gn 1.1; Is 45.18; Jn 1.9).

			3. Em relação aos seus juízos (Sl 50.6; 58.11).

			4. Em relação a suas obras poderosas em favor de Israel (Dt 5.23; 8.15; Sl 68.7).

			E. Nomes compostos

			1. El Shaddai. Apesar de a origem dessa palavra ser incerta, a ideia mais aceita é a que associa shaddai a uma palavra acadiana que significa “montanha”. Logo, esse nome de Deus o caracteriza como o Todo-Poderoso assentado sobre uma montanha. Esse é o nome pelo qual Deus apresentou-se aos patriarcas para confortá-los e confirmar sua aliança com Abraão (Gn 17.1; 28.3; 35.11; Êx 6.3; cf. tb. Sl 91.1-2). Esse nome também é usado muitas vezes em relação à punição do povo de Deus (Rt 1.20-21).

			2. El Elyon. Esse nome, “o Deus Altíssimo”, enfatiza a força, a soberania e a supremacia de Deus. Foi usado pela primeira vez por Melquisedeque, quando abençoou Abraão (Gn 14.19); ainda que Isaías 14.14 registre a tentativa de Satanás de usurpar a supremacia de Deus, esse teria sido seu uso primário. Após as primeiras ocorrências, seu uso só é visto por volta do ano 1000 a.C., quando é novamente utilizado durante o exílio e na literatura poética (Sl 9.2; Dn 7.18,22,25,27).

			3. El Olam. Esse nome significa “o Deus Eterno”, derivado de uma forma que, no original, significa “o Deus da eternidade” (Gn 21.33). Ele enfatiza a imutabilidade de Deus (Sl 100.5; 103.17) e está ligado a sua força inesgotável (Is 40.28).

			4. El Roi, “o Deus que vê” (Gn 16.13). Agar deu esse nome a Deus quando o Senhor falou com ela antes do nascimento de Ismael.

			II. Yahweh

			O segundo nome básico para Deus é um nome pessoal, YHWH ou Yahweh, o Senhor (posteriormente grafado Javé ou Jeová). É o nome usado com mais frequência, ocorrendo cerca de 5.321 vezes no Antigo Testamento.

			A. Origem do nome

			Esse nome aparentemente deriva da raiz hawa, que significa existir (como o lugar onde cai uma árvore, Ec 11.3) ou desenvolver (como em Ne 6.6). Talvez ambas as ideias possam ser combinadas em um significado para o nome de Deus, ao dizer que ele o revela como aquele que é autoexistente e está ativo.

			B. Revelação do nome

			Esse nome foi usado por Eva (Gn 4.1), pelas pessoas nos dias de Sete (v. 26), Noé (9.26) e Abraão (12.8; 15.2-8). Mas foi a Moisés que o significado mais amplo desse nome foi revelado. Deus disse que mesmo tendo aparecido aos patriarcas, não era conhecido por eles pelo seu nome Yahweh (Êx 6.3). O significado do nome não era conhecido em sua totalidade e em seu sentido mais profundo. Essa revelação veio a Moisés na sarça ardente, quando Deus identificou-se a ele como “EU SOU O QUE SOU” (3.14); a ideia principal era que Deus estava presente com o povo de Israel.

			C. Um nome sagrado

			Yahweh era o nome pessoal de Deus, pelo qual ele era conhecido por Israel. Então, no período pós-exílico, começou a ser considerado sagrado e, portanto, não era pronunciado. Assim, o termo Adonai normalmente era usado para substituí-lo. No século 6 ou 7 a.C., as vogais de Adonai foram combinadas com as consoantes de YHWH, para lembrar aos que liam as Escrituras nas sinagogas de pronunciar o nome sagrado como Adonai. Daí surgiu seu termo derivado, Jeová. Tudo isso serve para ressaltar a grande admiração e temor que esse nome despertava.

			D. Significado do nome

			O nome Yahweh parece encerrar várias facetas:

			1. Enfatiza a autoexistência imutável de Deus. Isso pode ser apoiado pela etimologia e pelo uso que Cristo fez de Êxodo 3.14 em João 8.58 para confirmar sua declaração de existência eterna.

			2. Assegura que Deus está presente em meio a seu povo. Veja Êxodo 3.12.

			3. Está ligado ao poder de Deus para operar em benefício de seu povo e para manter sua aliança com ele. Isso foi ilustrado e confirmado por sua ação no livramento do povo do cativeiro egípcio (Êx 6.6). 

			E. Nomes compostos

			1. Yahweh Jireh, “o SENHOR Proverá” (Gn 22.14). Após o anjo do Senhor ter mostrado um cordeiro que deveria ser usado como substituto para Isaque, Abraão chamou aquele lugar de “o SENHOR Proverá”.

			2. Yahweh Nissi, “o SENHOR É Minha Bandeira” (Êx 17.15). Após derrotar os amalequitas, Moisés edificou um altar e o chamou de Yahweh Nissi.

			3. Yahweh Shallom, “o SENHOR É Paz” (Jz 6.24).

			4. Yahweh Sabbaoth, “o SENHOR dos Exércitos” (1Sm 1.3). Essa é uma imagem militar, que mostra Yahweh como o comandante dos exércitos angelicais do céu, bem como dos exércitos de Israel (1Sm 17.45). O título revela a soberania e a onipotência de Deus, sendo usado muitas vezes pelos profetas (Isaías e Jeremias), durante os momentos de crise nacional, para lembrar ao povo que Deus era o seu líder e protetor.

			5. Yahweh Maccadeshkem, “o SENHOR que vos santifica” (Êx 31.13).

			6. Yahweh Raah, “o SENHOR é o meu pastor” (Sl 23.1).

			7. Yahweh Tsidkenu, “SENHOR, Justiça Nossa” (Jr 23.6).

			8. Yahweh Shammah, “o SENHOR Está Ali” (Ez 48.35).

			9. Yahweh Elohim Israel, “o SENHOR, Deus de Israel” (Jz 5.3; Is 17.6).

			Para ser mais específico: esses nomes compostos não são apenas outros nomes para Deus, mas sim designações ou títulos que, muitas vezes, surgiam de eventos comemorativos. Contudo, de fato revelam aspectos adicionais do caráter divino.

			III. Adonai

			Assim como Elohim, Adonai é um plural majestático. Sua forma singular significa senhor, mestre, proprietário (Gn 19.2; 40.1; 1Sm 1.15). Ele é usado, como poderia ser esperado, no relacionamento entre Deus e os homens (como mestre e escravo, Êx 21.1-6). Quando empregado para tratar do relacionamento de Deus com o homem, traz a ideia de sua autoridade absoluta. Josué reconheceu a autoridade do príncipe do exército do Senhor (Js 5.14), e Isaías submeteu-se à autoridade do Senhor, seu Mestre (Is 6.8-11). O equivalente no Novo Testamento é kyrios, “Senhor”.

			IV. Deus (Theos)

			A. Uso

			Theos é a designação mais frequente para Deus no Novo Testamento e a tradução mais comum de Elohim na Septuaginta (versão do Antigo Testamento para o grego). Quase sempre se refere ao único Deus verdadeiro, embora às vezes seja usado pelos pagãos para referir-se aos deuses do paganismo ou pelos cristãos repudiando esses falsos deuses (At 12.22; 14.11; 17.23; 19.26-27; 1Co 8.5; 2Ts 2.4). Também se refere ao diabo (2Co 4.4) e à sensualidade (Fp 3.19). E, o mais importante, Jesus Cristo é chamado de Theo (ainda que algumas passagens sejam questionadas). Observe Romanos 9.5; João 1.1,18; 20.28 e Tito 2.13.

			B. Ensinamento

			Os usos dessa palavra revelam muitas verdades importantes a respeito do Deus verdadeiro.

			1. Ele é o único Deus verdadeiro (Mt 23.9; Rm 3.30; 1Co 8.4-6; Gl 3.20; 1Tm 2.5; Tg 2.19). Essa verdade fundamental do judaísmo, a unidade de Deus, foi confirmada por Cristo e pela Igreja primitiva.

			2. Ele é inigualável. Ele é o único Deus (1Tm 1.17), o único Deus verdadeiro (Jo 17.3), o único santo (Ap 15.4) e o único sábio (Rm 16.27). Por esse motivo, os cristãos não podem ter outros deuses além do Deus verdadeiro (Mt 6.24).

			3. Ele é transcendente. Deus é o Criador, Sustentador e Senhor do universo e o que estabeleceu todas as coisas (At 17.24; Hb 3.4; Ap 10.6).

			4. Ele é o Salvador (1Tm 1.1; 2.3; 4.10; Tt 1.3; 2.13; 3.4). Ele enviou seu Filho para ser o Redentor (Jo 3.16) e o entregou a morte por nós (Rm 8.32).

			C. Cristo como Deus

			Cristo, o Filho de Deus, é chamado de Deus em várias passagens do Novo Testamento.

			1. Em João. O ensinamento joanino inclui as seguintes passagens: João 1.1,18, em que alguns manuscritos registram “o Deus unigênito”, e essa interpretação incomum pode ser usada como base para aceitarmos sua autenticidade; João 20.28, em que Tomé usou kyrios e theos para falar de Jesus, e 1João 5.20.

			2. Em Paulo. Tito 2.13 parece ser a designação mais clara de Cristo como Deus nos escritos de Paulo, pois Romanos 9.5 é questionado por alguns. Contudo, é linguisticamente apropriado e contextualmente preferível relacionar a frase “Deus bendito para todo o sempre” com Cristo.

			V. Senhor (Kyrios)

			A. Uso 

			Das 717 ocorrências de kyrios no Novo Testamento, a maioria acha-se nos escritos de Lucas (210) e de Paulo (275), pois eles escreveram para as pessoas de cultura e de língua grega.

			B. Significado

			Essa palavra enfatiza autoridade e supremacia. Pode significar senhor (Jo 4.11), dono (Lc 19.33), mestre (Cl 3.22), ou pode se referir aos ídolos (1Co 8.5) ou maridos (1Pe 3.6). Quando usado para falar de Deus como kyrios, “expressa especialmente a sua condição de Criador, seu poder revelado na história e seu domínio justo sobre o universo”.1

			C. Cristo como Kyrios

			Durante sua vida na Terra, Jesus foi chamado de kyrios, significando “rabi” ou “Senhor” (pronome de tratamento) (Mt 8.6). Tomé atribuiu a ele a divindade absoluta quando declarou “Senhor meu e Deus meu” (Jo 20.28). A ressurreição de Cristo e sua exaltação o colocam como Senhor do universo (At 2.36; Fp 2.11). Mas “para um cristão da Igreja primitiva, acostumado a ler o AT, quando usada para se referir a Jesus, a palavra ‘Senhor’ sugeria sua identificação com o Deus do AT”.2 Em relação a um versículo como Romanos 10.9, isso significa que “qualquer judeu que confessasse publicamente que Jesus de Nazaré era ‘Senhor’, seria entendido como alguém que atribuía a ele a natureza e os atributos que pertenciam somente a Deus”.3 Por isso, a essência da fé cristã era reconhecer que Jesus de Nazaré era o Yahweh do Antigo Testamento.

			VI. Mestre (Despotes)

			A. Significado

			Essa palavra oferece a ideia de propriedade, enquanto kyrios enfatiza autoridade e supremacia.

			B. Uso

			Deus é chamado em oração de despotes por Simeão (Lc 2.29), Pedro e os que estavam com ele (At 4.24) e os mártires no céu (Ap 6.10).

			Por duas vezes Cristo é chamado de despotes (2Pe 2.1; Jd 4).

			VII. Pai

			Uma das revelações distintivas do Novo Testamento é mostrar Deus como o Pai. Enquanto a palavra “Pai” é usada para se referir a Deus apenas 15 vezes no Antigo Testamento, ocorre 245 vezes no Novo. Como Pai, Deus dá a seus filhos graça e paz, uma saudação comum nas Epístolas (cf. Ef 1.2; 1Ts 1.1), boas dádivas (Tg 1.17) e até mandamentos (2Jo 4). Nós também o chamamos de Pai em oração (Ef 2.18; 1Ts 3.11).

			Em resumo: nos tempos bíblicos, o nome era mais que uma identificação; ele descrevia quem o usava, muitas vezes revelando algumas características da pessoa. “Ó SENHOR, Senhor nosso, quão magnífico em toda a terra é o teu nome!” (Sl 8.1-9).







			1	Dicionário internacional de teologia do Novo Testamento, vol. 2, p. 2.319.

			2	The Interpreter’s Dictionary of the Bible, vol. 3, p. 151.

			3	William G. T. SHEDD, Romans, p. 318.
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			A TRIUNIDADE DE DEUS

			A palavra Trindade, é claro, não aparece nas Escrituras. Tampouco vemos termos como triunidade, trino, trinal, subsistência ou essência. Mesmo assim, nós os usamos e muitas vezes nos apoiamos neles para tentar expressar essa doutrina tão difícil. Além disso, embora essa doutrina não esteja explícita no Novo Testamento, muitas vezes se diz que ela está implícita no Antigo e explícita no Novo. Mas explícita significa “caracterizada por uma expressão total e clara”, um adjetivo difícil de ser aplicado a essa doutrina. Mesmo assim, a doutrina aparece nas Escrituras e, portanto, trata-se de um ensinamento bíblico.

			I. A contribuição do Antigo Testamento

			Inquestionavelmente, o Antigo Testamento enfatiza a unidade de Deus. Contudo, há uma sugestão clara de que, no ser divino, existem pessoas distintas. Assim, é possível dizer que o Antigo Testamento contém insinuações que permitem uma revelação posterior da triunidade de Deus. Vejamos quais são elas.

			A. A unidade de Deus

			O famoso shema, de Deuteronômio 6.4, que se tornou a confissão de fé básica do judaísmo, ensina a unidade de Deus. Ele pode ser traduzido como “O Senhor nosso Deus é um só Senhor”, “O Senhor nosso Deus, o Senhor é um” ou “O Senhor é nosso Deus, somente o Senhor”. Esta última tradução ressalta a singularidade de Deus mais do que a sua unidade, mas implica que é um só, descartando o politeísmo. Outras passagens, como Êxodo 20.3; Deuteronômio 4.35; 32.29; Isaías 45.14; e 46.9 insistem na lealdade de Israel ao único Deus.

			B. Palavras plurais

			Já sugerimos que o nome plural para Deus, Elohim, mostra a grandiosidade e a supremacia ilimitada de Deus. Deduzir a pluralidade de pessoas a partir de um nome é algo dúbio. No entanto, quando Deus fala sobre si mesmo com pronomes plurais (Gn 1.26; 3.22; 11.7; Is 6.8) e verbos no plural (Gn 1.26; 11.7), parece indicar distinção de pessoas, ainda que apenas pluralidade, não especificamente Trindade.

			C. O Anjo do SENHOR

			Ainda que essa designação possa se referir a qualquer um dos anjos de Deus (1Rs 19.7; cf. v. 5), algumas vezes esse Anjo é chamado de Deus, embora seja distinto dele (Gn 16.7-13; 18.1-21; 19.1-28; Ml 3.1). Isso aponta para distinções pessoais dentro da Deidade. Como o Anjo é chamado de Deus, ele dificilmente poderia ser um profeta, fazendo nos tempos proféticos o que os profetas passaram a fazer posteriormente (como Edmond Jacob sugere em seu livro Theology of the Old Testament).1

			D. Distinção de pessoas

			Algumas passagens aparentemente distinguem as pessoas que formam a Deidade.

			1. O SENHOR é distinto do Senhor (Gn 19.24; Os 1.7).

			2. O Redentor (que deve ser divino) é distinto do Senhor (Is 59.20).

			3. O Espírito é distinto do Senhor (Is 48.16; 59.21; 63.9, 10). Nesses versículos, o Espírito é pessoal e está ativo.

			E. A sabedoria de Deus (?)

			Muitos teólogos (como Berkhof, Payne, Thiessen) veem a personificação da sabedoria de Provérbios 8.12-31 como uma referência a Cristo e, portanto, uma indicação da Trindade no Antigo Testamento. No entanto, parece-me melhor não entender essa passagem como um prenúncio de Cristo, mas sim vê-la como a descrição do caráter eterno da sabedoria como um atributo de Deus.2

			Como deveríamos avaliar a contribuição do Antigo Testamento para essa doutrina? Berkhof conclui que existe uma “clara antecipação”3 da revelação total do Novo Testamento, mas o uso da palavra “clara” pode fazer disso uma declaração superestimada. A conclusão de Payne parece mais correta. Para ele, o Antigo Testamento contém “sugestões genuínas das pessoas que formam a Divindade”.4 Também poderíamos colocar desta maneira: a doutrina existe apenas de forma seminal no Antigo Testamento. É questionável que, se não fosse pelo surgimento da doutrina no Novo Testamento, soubéssemos, apenas pelo Antigo Testamento, o que essas sementes significavam.

			II. A contribuição do Novo Testamento

			Apesar de o Novo Testamento não possuir uma declaração explícita sobre a doutrina da triunidade de Deus, ele contém muitas evidências (uma vez que a expressão “estes três são um”, em 1João 5.7, aparentemente não faz parte de alguns dos manuscritos das Escrituras). Essa “evidência” possui duas linhas de raciocínio: uma insiste que existe apenas um Deus verdadeiro, e a outra apresenta o Jesus homem e o Espírito Santo, ambos afirmam ser Deus. Enfatizar a unicidade (ser um) ao mesmo tempo que se ignora a triplicidade5 (ser três) acaba gerando o conceito de unitarismo. Enfatizar a triplicidade enquanto ignora a unicidade leva ao triteísmo (como fazem os mórmons). Aceitar ambos resulta na doutrina da triunidade de Deus.

			A. Evidência da unicidade

			Assim como o Antigo, o Novo Testamento também insiste na existência de apenas um Deus verdadeiro. Passagens como 1Coríntios 8.4-6; Efésios 4.3-6; e Tiago 2.19 são claros exemplos disso.

			B. Evidência da triplicidade de Deus

			1. O Pai é reconhecido como Deus. Não há debate aqui, e muitas passagens ensinam isso (Jo 6.27; 1Pe 1.2).

			2. Jesus Cristo é reconhecido como Deus. Ele próprio afirma possuir algo que somente Deus tem, como onisciência (Mt 9.4), onipotência (28.18), onipresença (v. 20). Ele fez coisas que somente Deus pode fazer (e as pessoas de seus dias reconheceram isso, ainda que muitas vezes relutassem), como perdoar pecados (Mc 2.1-12) e ressuscitar os mortos (Jo 12.9). Além disso, o Novo Testamento mostra outras obras que somente Deus poderia realizar em Cristo, como sustentar todas as coisas (Cl 1.17), a criação (Jo 1.3) e o juízo futuro de todos (5.27).

			A última frase de João 1.1 relaciona a Deidade total e verdadeira com a Palavra (Cristo). Essa frase seria mais bem traduzida assim: “o Verbo era Deus”. A exegese correta não permite a tradução utilizada pelas testemunhas de Jeová: “o Verbo era um Deus”. A palavra “Deus” não possui artigo, e se devesse ser entendida como algo indefinido (“um deus”), essa seria a única vez no Evangelho de João que essa forma seria usada. Isso faz com que seja altamente improvável, em termos gramaticais, que aqui seja algo indefinido. João não poderia ter escolhido maneira mais precisa de expressar as verdades que o Verbo era Deus e, mesmo assim, distinto do Pai.

			3. O Espírito Santo é reconhecido como Deus. Ele é chamado de Deus (At 5.3-4), possui atributos que somente Deus possui, como a onisciência (1Co 2.10) e onipresença (6.19), e regenera as pessoas (Jo 3.5,6,8), algo que somente Deus pode fazer.

			C. Evidências da triunidade 

			Mateus 28.19 declara melhor tanto a unicidade como a triplicidade ao associar igualmente as três Pessoas e unir todas sob um único nome. Outras passagens, como Mateus 3.16-17 e 2Coríntios 13.14, associam igualmente as três pessoas, mas não contêm a forte ênfase da unidade como em Mateus 28.19.

			III. Algumas considerações para uma definição

			Uma definição de Trindade não é fácil de ser conseguida. Algumas são feitas ao aliar várias proposições. Outras erram por enfatizar demasiadamente a unicidade ou a triplicidade. Uma das melhores que conheço é a de Warfield: “Existe apenas um Deus único e verdadeiro, mas na unidade da Divindade existem três pessoas coeternas e coiguais, da mesma substância, mas de subsistência distinta”.6 A palavra “pessoas” pode ser enganosa, como se a Divindade fosse composta de três indivíduos distintos, mas qual palavra seria a mais adequada? O termo “substância” pode parecer materialista demais; alguns prefeririam usar o termo “essência”. Muitos não vão entender o significado de subsistência, mas um dicionário pode resolver isso (“conjunto do que é necessário para sustentar a vida”).

			De uma maneira positiva, essa definição claramente revela tanto unicidade quanto triplicidade e tem o cuidado de manter a igualdade e a eternidade dos três. Ainda que a palavra “pessoa” não seja a melhor opção, ela resguarda contra o modalismo e, claro, a frase “da mesma substância” (ou, melhor ainda, em essência) protege contra o triteísmo. A indivisível essência total de Deus pertence igualmente a cada uma das três pessoas.

			João 10.30 (“Eu e o Pai somos um”) expressa, de forma belíssima, o equilíbrio entre a diversidade de pessoas e a unidade da essência. “Eu e o Pai” claramente distingue duas pessoas, e o verbo “somos” está no plural. “Um” é algo neutro, ou seja, um em natureza ou essência, mas não “uma” pessoa. Logo, o Senhor distingue a si mesmo do Pai e, ao mesmo tempo, clama pela unidade e igualdade com o Pai.

			Tradicionalmente, o conceito de Trindade tem sido visto com: a) uma perspectiva ontológica; e b) uma perspectiva econômica ou administrativa. A Trindade ontológica concentra-se nas operações pessoais das Pessoas, a chamada opera ad intra (obra interior) ou propriedades pessoais pelas quais as pessoas são distintas. Está relacionada com a geração (filiação) e o processo que procura indicar uma ordem lógica dentro da Trindade, mas de modo algum implica desigualdade, prioridade de tempo ou grau de dignidade. Geração e processo ocorrem dentro do ser divino e não trazem consigo ideia alguma de subordinação de essência. Assim, visto de maneira ontológica, pode-se dizer sobre as Pessoas da Trindade que: 1) o Pai gera o Filho e é dele que procede o Espírito, ainda que o Pai não seja gerado nem proceda de outro; 2) o Filho é gerado e dele procede o Espírito Santo, mas ele não gera nem procede; 3) o Espírito Santo procede tanto do Pai quanto do Filho, mas não gera nem é dele que os outros procedem.

			Concordo com Buswell que a geração não é uma doutrina baseada na exegese.7 Entretanto, o conceito que ele tenta apresentar não está fora das Escrituras e, certamente, a doutrina da filiação está nas Escrituras. A frase “geração eterna” é simplesmente uma tentativa de descrever o relacionamento de Pai-Filho na Trindade e, ao usar a palavra “eterna”, protege-a de qualquer ideia de desigualdade ou de temporalidade. Mas se alguém decide usar ou não a ideia de geração eterna, a relação de coigualdade do Pai e do Filho deve ser confirmada. A geração eterna não deve estar baseada apenas em Salmos 2.7.

			A processão do Espírito parece ser um conceito mais bíblico, com base em João 15.26. Berkhof a define como “o eterno e necessário ato da primeira e da segunda pessoas da Trindade pelo qual elas, dentro do Ser Divino, vem a ser a base da subsistência pessoal do Espírito Santo e propiciam à terceira pessoa a posse da substância total da essência divina, sem nenhuma divisão, alienação ou mudança”.8 A ideia de processão eterna baseia-se muito no tempo presente da palavra “procede”, em João 15.26, uma ênfase que, na minha opinião, está equivocada. Esse versículo realmente não parece mostrar nada a respeito da relação mútua e eterna dentro da Trindade, mas sim o que o Espírito faria para continuar a obra do Senhor Jesus após a ascensão de Cristo.

			Esse conceito da Trindade econômica está relacionado às atitudes e às ações administrativas das pessoas da Divindade, ou opera ad extra (“obra externa”, ou seja, sobre a criação e suas criaturas). Para o Pai, isso inclui a obra da eleição (1Pe 1.2), amar ao mundo (Jo 3.16) e dar boas dádivas (Tg 1.17). Para o Filho, enfatiza seus sofrimentos (Mc 8.31), a redenção (1Pe 1.18) e o sustento de todas as coisas (Hb 1.3). Para o Espírito, concentra-se em sua obra particular de regeneração (Tt 3.5), capacitação (At 1.8) e santificação (Gl 5.22-23).

			Mesmo com todas as discussões e a delineação que tentamos fazer em relação a eternidade, devemos reconhecer que, em última análise, trata-se de um mistério. Aceitamos todos os dados como verdade, ainda que estejam muito além de nosso entendimento.

			IV. Ilustração da Trindade

			Não há uma ilustração que consiga capturar tudo o que está envolvido na revelação bíblica da Trindade. A maioria, no máximo, consegue apresentar apenas paralelos da ideia de “três em um”.

			Um diagrama é comumente usado para retratar a Divindade como única, ainda que mostre que cada Pessoa é, ao mesmo tempo, Deus e pessoas distintas.

			A água pode servir como uma boa ilustração desse conceito de “três em um”, pois retém sua constituição química seja em estado sólido, líquido ou gasoso. Existe também um aspecto triplo na água, pois sendo gelo, vapor ou líquido, suas moléculas podem coexistir em equilíbrio. Continua sendo água, mesmo que de maneiras distintas.

			O Sol, sua luz e sua força também podem nos ajudar a ilustrar a Trindade.9 Ninguém conseguiu realmente ver o Sol, assim como ninguém conseguiu ver o Pai. Mesmo assim, aprendemos muito a respeito do Sol ao estudar sua luz, do mesmo modo que aprendemos muito a respeito do Pai por intermédio de Jesus Cristo, o Filho, que é o resplendor de sua glória (Hb 1.3). Vemos a força solar demonstrada em seu envolvimento no crescimento das sementes, árvores e plantas, e quando nos perguntam o que causa isso, dizemos que foi o Sol. O Espírito Santo é como a força que emana do Sol, e ele é Deus.

			Independentemente da utilidade ou das limitações que possuam essas ilustrações, volto a dizer que estamos diante de um mistério.
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			V. Panorama histórico da doutrina

			A. Monarquianismo

			Os pais da Igreja não formularam nenhuma declaração clara a respeito da Trindade. Alguns não estavam muito seguros a respeito do Logos, e a maioria deles não se preocupava em dar atenção ao Espírito, exceto à sua obra na vida dos cristãos. Em resposta a Práxeas, Tertuliano (c. de 165-220) declarou o aspecto triplo da Deidade, sendo o primeiro a usar o termo “Trindade”. No entanto, ele não possuía um entendimento completo e detalhado da Trindade; seu ponto de vista estava repleto de conceitos de subordinação.

			Tertuliano combatia o monarquianismo, que defendia a unidade de Deus e negava o trinitarismo. Existiam duas formas de monarquianismo:

			1. Monarquianismo dinâmico (ou adocionismo). Foi exposto pela primeira vez por Teodoro de Bizâncio por volta do ano 210. Essa visão retratava Jesus como um homem que recebera poderes especiais do Espírito Santo em seu batismo.

			2. Monarquianismo modalista. Este era mais influente, procurando não apenas manter a unidade de Deus, mas também a divindade absoluta de Cristo ao assegurar que o Pai foi encarnado no Filho. No Ocidente, passou a ser conhecido como patripassianismo, pois afirmava que o Pai encarnado também sofreu no Filho. Enquanto, no Oriente, tornou-se conhecido como sabelianismo, recebendo esse nome por causa de Sabélio, seu representante mais famoso. Ele ensinava que as pessoas da Deidade eram maneiras pelas quais Deus manifestava a si mesmo. Embora Sabélio usasse a palavra “Pessoa”, a ideia que expressava era a de um papel representado por Deus ou de uma manifestação da essência divina.

			B. Arianismo

			Ário (c. de 250-336), um presbítero antitrinitariano de Alexandria, distinguia o Deus único e eterno do Filho gerado pelo Pai, o qual, portanto, teve um princípio. Também ensinou que o Espírito Santo foi a primeira coisa a ser criada pelo Filho, pois tudo o que existe foi criado pelo Filho. Ele encontrou apoio nas Escrituras para seu ponto de vista nas passagens que pareciam apresentar o Filho como alguém inferior ao Pai (Mt 28.18; Mc 13.32; 1Co 15.28).

			Ário recebeu a oposição de Atanásio (c. de 296-373) que, enquanto mantinha a unidade de Deus, distinguia três naturezas essenciais em Deus e insistia que o Filho era da mesma substância que o Pai. Ele ensinava que o Filho fora gerado, mas que isso era um ato interno e eterno de Deus, em contraste a Ário, que rejeitava a geração eterna.

			Quando o Concílio de Niceia procurou resolver essa questão, Atanásio e seus seguidores queriam declarar que o Filho era da mesma substância (homoousios) que o Pai, enquanto um grande grupo de moderados sugeria que a palavra omoiusios (“de substância similar”) fosse usada. Os arianos radicais diziam que o Filho era de substância diferente (heteroousios). O imperador Constantino acabou ficando ao lado dos seguidores de Atanásio, por isso vemos na afirmação clara e inequívoca do Credo de Niceia que Cristo era da mesma substância do Pai (homoousios).

			Sobre o Espírito Santo, o Credo simplesmente dizia “cremos no Espírito Santo”. Contudo, em seu ensinamento, Atanásio manteve que o Espírito, assim como o Filho, era da mesma essência que o Pai. Após o Concílio de Niceia, muitos documentos circulavam no quarto século e, em parte, o partido ariano era popular por causa da influência de Constâncio, sucessor de Constantino, que simpatizava mais com Ário.

			Na segunda metade do quarto século, três teólogos da província da Capadócia, na Ásia Menor, deram um formato definitivo à doutrina da Trindade e derrotaram o arianismo. Eram eles: Basílio de Cesareia, seu irmão, Gregório de Nissa, e um amigo íntimo de Basílio, Gregório de Nazianzo. Eles ajudaram a esclarecer o vocabulário a respeito da Trindade ao usar ousia (“ser” ou “essência”, em grego) para a essência da Deidade e hypostases (“estar sobre” ou “alicerce”, em grego) para falar das Pessoas. Sua ênfase nas três essências naturais reunidas em um Deus livrou o Credo de Niceia das suspeitas do sabelianismo aos olhos dos moderados. Eles também mantiveram vigorosamente a homoousios do Espírito Santo.

			C. O Concílio de Constantinopla (381)

			Em 373, um grupo liderado por Eustáquio, chamado de pneumatomaquianos (“os que lutam contra o Espírito”), via tanto o Filho quanto o Espírito Santo como uma única substância com o Pai (alguns moderados confirmavam a consubstanciação do Filho). A controvérsia cresceu a uma proporção tão grande que o imperador Teodósio convocou um concílio em Constantinopla, formado de 150 bispos ortodoxos que representavam a Igreja Oriental. Sob a orientação de Gregório Nazianzeno, o concílio formulou sua declaração oficial a respeito do Espírito Santo: “Cremos no Espírito Santo, Senhor vivificador, que procede do Pai, que com o Pai e o Filho conjuntamente é glorificado, que falou por meio dos profetas”. Ainda que esse credo não utilize a expressão “de uma só substância com o Pai”, usada para falar sobre Cristo no Credo de Niceia, descreve a obra do Espírito Santo em termos que não poderiam ser atribuídos a qualquer outro ser criado. Assim, a questão da divindade do Espírito foi encerrada, apesar de essa não ser uma declaração totalmente satisfatória, pois deixava de utilizar a omouousios do Espírito e não definia o relacionamento do Espírito com as outras duas pessoas da Trindade.

			D. Agostinho (354-430)

			1. De Trindade. A declaração da Trindade na Igreja Ocidental chegou a sua formulação final na obra de Agostinho. Em seu tratado, ele declarou que cada uma das três pessoas da Trindade possui a mesma essência total e são interdependentes. Apesar de não estar satisfeito com o uso da palavra “Pessoas” para se referir às três naturezas essenciais, usou esse termo “para não se calar”. Também ensinou que o Espírito procede tanto do Pai quanto do Filho.

			2. A Controvérsia Pelagiana (431). Agostinho também colocou grande ênfase sobre a eficácia da graça como obra do Espírito Santo. Isso influenciou profundamente não apenas sua doutrina do homem e do pecado, mas também sua doutrina do Espírito.

			E. O Sínodo de Toledo (589) 

			Apesar de os teólogos ocidentais geralmente defenderem que o Espírito Santo procedia tanto do Pai quanto do Filho, isso não foi formalizado até a cláusula do filioque (“e Filho”) ser formulada pelo Credo de Constantinopla e acrescentada ao Sínodo de Toledo. A Igreja Ocidental nunca aceitou isso, declarando ser uma heresia, dividindo os dois grupos até os dias de hoje.

			Pótio, patriarca de Constantinopla e adversário do papa Nicolau de Roma, usou a cláusula do filioque como parte de seu esforço para desacreditar as declarações de Nicolau como bispo universal. Ele acusou a Igreja Oriental de introduzir inovações doutrinárias, afirmando que o filioque havia adulterado o sagrado Credo de Constantinopla.

			F. Ensino reformado sobre a Trindade

			Os reformadores e todas as confissões da Reforma expressam a doutrina da Trindade na maneira ortodoxa formulada pela Igreja primitiva (veja as Institutas I.13 de Calvino, por exemplo). Calvino parecia ter dificuldades em relação à ideia da geração eterna do Filho, se é que não a considerava inútil, embora nunca a tivesse negado.

			Lutero aceitou a doutrina ortodoxa da Trindade porque entendia que ela era ensinada nas Escrituras, mesmo sentindo que somente a fé poderia compreendê-la. A Confissão de Augsburgo (1530) declara no seu primeiro artigo: “Há uma só essência divina chamada Deus e que verdadeiramente é Deus. Todavia, há três pessoas nessa única essência divina, igualmente poderosas, igualmente eternas, Deus Pai, Deus Filho, Deus Espírito Santo” (111.7). De maneira similar, a Confissão de Fé de Westminster (1647) afirma: “Na unidade da Divindade há três pessoas de uma mesma substância, poder e eternidade: Deus o Pai, Deus o Filho e Deus o Espírito Santo. O Pai não é de ninguém — não é gerado, nem procedente; o Filho é eternamente gerado do Pai; o Espírito Santo é eternamente procedente do Pai e do Filho” (II. 3).

			No século 16, o socianismo negava a preexistência do Filho, considerando Jesus apenas um homem. Essa doutrina ensinava que existia uma única essência divina, que continha somente uma pessoa. Esse ponto de vista influenciou o “unitarismo inglês” e o “deísmo inglês”. Muitos unitaristas não eram deístas, mas todos os deístas tinham um conceito unitarista de Deus. A linhagem dessa heresia vai do arianismo para o socianismo, passa para o unitarismo, chegando até o deísmo. O unitarismo norte-americano é um descendente direto do unitarismo inglês.

			G. Pontos de vista modernos

			A visão ortodoxa da Trindade foi, e continua sendo, mantida por muitos até os dias de hoje. No entanto, muitos tentaram impugná-la. Kant e Hegel opuseram-se ao ensino ortodoxo e adotaram o adocianismo ou o panteísmo impessoal. Swedenborg e Schleiermacher ecoavam o sabelianismo. Muitos sentem que o conceito de Barth era modalista.10 Outros o defendem como sendo ortodoxo, pois rejeitava o sabelianismo e usou seu conceito dos “modos de ser” de Deus no lugar do conceito de Pessoas. Paul Tillich sentiu que a doutrina da Trindade fora produzida pelo homem para suprir suas próprias necessidades. Na verdade, Tillich não acreditava que existia uma Pessoa na Deidade, muito menos três.

			As testemunhas de Jeová adotaram uma cristologia ariana, que nega a eternidade do Filho e a doutrina da Trindade. Eles, assim como Ário, veem o Logos como um ser intermediário entre o Criador e a criação.

			VI. Algumas ramificações práticas

			A riqueza do conceito de Trindade espalha-se por várias áreas da teologia.

			A doutrina da redenção é um exemplo óbvio, pois todas as pessoas da Deidade estão envolvidas nessa grande obra (Jo 3.6,16; Ap 13.8).

			A doutrina da revelação serve como outro exemplo. Tanto o Filho quanto o Espírito estão envolvidos na comunicação da verdade de Deus (Jo 1.18; 16.13).

			Comunhão e amor dentro da divindade somente é possível em um conceito trinitariano de Deus, e essa comunhão é similar à comunhão dos cristãos com Cristo (Jo 14.17).

			A prioridade sem inferioridade é vista na Trindade como a base para o relacionamento correto entre homem e mulher (1Co 11.3).

			A oração é praticada de maneira trinitária. Apesar de podermos nos dirigir a qualquer das pessoas da Trindade sem problema algum, de acordo com o precedente bíblico, falamos com o Pai, em nome de Cristo e conforme o Espírito nos direciona (Jo 14.14; Ef 1.6; 2.18; 6.18).







			1	P. 75-77.

			2	Theological Wordbook of the Old Testament, vol.1, p. 283.

			3	Teologia sistemática, p. 87.

			4	The Theology of the Older Testament, p. 166.

			5	Apesar de esta palavra não ser corrente na teologia, seu uso é necessário para que haja um contraste entre as duas ideias: “ser um” e “ser três” (N. do T.).

			6	The International Standard Bible Encyclopedia, vol.5, p. 3.012.

			7	A Systematic Theology of the Christian Religion, vol.1, p. 105-112.

			8	Teologia sistemática, p. 98.

			9	The Pilgrim Bible, p. ix-x.

			10	Leonard HODGSON, The Doctrine of the Trinity, p. 229.

		


		
			PARTE 3

			A BÍBLIA: INSPIRADA POR DEUS

		


		
			9

			REVELAÇÃO ESPECIAL

			Na parte anterior deste livro, examinamos a questão da revelação geral: como Deus revela a si mesmo a todas as pessoas de maneira geral. Se a revelação total de Deus pudesse ser chamada de “o Livro da Revelação”, então o primeiro volume traria a revelação geral, enquanto o segundo, em contraste, traria a revelação especial, que não é, necessariamente, dada a todas as pessoas.

			I. As maneiras de apresentar a revelação especial

			A. As sortes

			Embora hoje em dia não usemos o sistema de lançar “sortes”, em determinadas ocasiões isso serviu para revelar a vontade de Deus ao homem (Pv 16.33; At 1.21-26).

			B. O Urim e o Tumim

			O peitoral usado pelo sumo sacerdote no Antigo Testamento era um pedaço quadrado de um belo tecido, dobrado ao meio e aberto em cima, como uma espécie de bolso. Era adornado com doze pedras preciosas, nas quais estavam gravados os nomes das doze tribos de Israel. O Urim e o Tumim provavelmente eram duas pedras preciosas que ficavam dentro do peitoral, sendo usadas, como as sortes, para determinar a vontade de Deus (Êx 28.30; Nm 27.21; Dt 33.8; 1Sm 28.6; Ed 2.63).

			C. Sonhos

			Deus usou sonhos para se comunicar muitas vezes durante o período do Antigo Testamento e fará o mesmo por ocasião da segunda vinda de Cristo (Gn 20.3,6; 31.11-13,24; 40,41; Jl 2.28). Os ímpios, bem como os cristãos, tiveram sonhos dados por Deus (Gn 20.3; 31.24). Mesmo sendo uma experiência comum, os sonhos eram usados por Deus dessa maneira especial para revelar a verdade.

			D. Visões

			Em uma visão, a ênfase parece ser aquilo que é ouvido, enquanto em um sonho, é o que se vê. Também o ser humano envolvido parece ser mais ativo no recebimento de uma visão (Is 1.1; 6.1; Ez 1.3).

			E. Teofanias

			Antes da encarnação, as teofanias estavam associadas com a aparição do “Anjo do SENHOR”, que comunicou a mensagem divina as pessoas (Gn 16.7-14; Êx 3.2; 2Sm 24.16; Zc 1.12).

			F. Anjos

			Deus também usa os anjos criados para entregar suas mensagens divinas às pessoas (Dn 9.20-21; Lc 2.10-11; Ap 1.1). (Observe Ap 19.17, em que Deus usará um anjo para se comunicar com as aves!)

			G. Os profetas

			Os profetas do Antigo Testamento trouxeram a mensagem do Senhor para a humanidade (2Sm 23.2; Zc 1.1), assim como fizeram os do Novo Testamento (Ef 3.5). Falavam com autoridade, porque comunicavam a Palavra do Senhor. Um pregador ou mestre, hoje em dia, não se qualifica como profeta, pois anuncia ou explica a Palavra de Deus dada e escrita previamente.

			H. Eventos

			A atividade de Deus na história também constituiu um canal de revelação. A libertação do povo de Israel do Egito revelou os atos de justiça do Senhor, de acordo com Miqueias 6.5. Os atos de juízo revelam quem é Deus (Ez 25.7). E, claro, a encarnação de Cristo revelou a Deus (Jo 1.14). Não posso prosseguir sem dizer que esses eventos devem ser históricos e factuais para que também sejam comunicativos, pois hoje em dia algumas pessoas colocam a fé existencialista antes da fé histórica. Em outras palavras, tentam criar uma revelação alheia aos fatos históricos ou encontrar sentido nos fatos históricos, ao mesmo tempo que negam que esses eventos realmente ocorreram. Essa historiografia existencial jamais fez parte da cosmovisão dos autores bíblicos.



OEBPS/Images/facebook.png






OEBPS/Images/youtube.png





OEBPS/Images/twitter.png






OEBPS/Images/Instagram.png





OEBPS/Images/teologia_basica-rosto.jpg
CHARLES CALDWELL RYRIE

TEOLOGIA
BASICA

Traduzido por JARBAS ARAGAO







OEBPS/Images/teologia_basica-capa.jpg
Editor de A BIBLIA ANOTADA E EXPANDIDA

eologia








OEBPS/Images/p022.jpg
0 argumento cosmoldgico

CAUSA EFEITO

Opcao n° 1 Nada \

Opcaon° 2 Algo eterno —— —» Mundo

a. Matéria eterna
b. Acaso eterno
c. Deus eterno






OEBPS/Images/site.png







OEBPS/Images/p034.jpg
ESPIRITO
SANTO






